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PROPOSTA DE PREÇOS

À.
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU - CE

Prezarzios Senhores.

Amaseniamos a V.Sas. Nossa proposta para a coniraiaçao do empresa TATY GIRL
GRAVACOES. EDICOES MUSICAIS E EVENTOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o n°
23.268.243/0001-00. obletivando a realização de apresentaçao artística com a airaçao
musical TATY GIRL. na oportunidade do evento alusivo as festividades da Cavalgada do
Município de Senador Pompeu, no estado do Ceará. no dia 24 de março de 2019, conforme
segue:

Rubrica

um esrecmcâçilio uma oro V^L°3 "$Í _ E uN|rÁmo , rom
Apreseniaçao de show artistico. com
duraçao de 02(duas) horas. cachê.
transportes/iranslado ivaris, carros.
onibus), hospedagem. alimeniaçao e
camarim, a ser realizado pela
airaçüo musical TATY GIRL no dia 24
de março de 2019. no evento alusivo
os festividades da Cavalgada do
Municipio de Senador Pompeu. no
_e_§iç_g_o do Ceara.

CACHE oi Rs 30.000,00 Rs 38.000 00

_ I _ _

_ ___ _ ç Í VALOR rom ç as _3a.ooo 00
O Preço global da Proposta: R$ 38.000,00 (trinta e oito mil reais).
Validade da Proposta: 90 (noventa) dias.
Prazo de Execução: De acordo com o contrato.

RAZAO SOCIAL: TATY GIRL GRAVACOES. EDICOES MUSICAIS E EVENTOS LTDA
CNPJ: 2232682430001 00 INSC. MUNICIPAL: 453806-4
ENDEREÇO: Rua Rocha Lima. i420- Aideota. Fortaleza/CE
REPRESENTANTE LEGAL: Rosemberg da Silva Pedrosa
CPF: 620.764.853-68 '
FONE: (85) 99680 7777

Fortaleza - CE. 08 de março de 201 9

Z... z"'PÍ.
TATY GIRL GRAVAC S. EDICOES MiJ$|CAis E EVENTOS LTDA - ME

ROS BERG DA SILVA PEDROSA
rador
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NFS-e

Data e Hora da Emi5.§8fc_I_ 01/oa/2019 13:35:50 oarzoie ';.¡Ê;,0gÊ9ƒ¿çtä.}l§1;¶0_ãç5Q.~ A 455557408
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A ' - . -'-I§;_i_§§¬ :.;?*.=?.'_ TATY GIRL oRAvA0oEs EDtcoEs IvIusicAIs E Eveuros LTDA Me

Numew1I¢RPs ..I-z_”,M.?_ ¿@¶zL0ça;[z§'aIÊr§s'¿tgošo .IAGUARLIANA-cia
“'

. -.A \›° ' '¿`/' I rm GIRL ` 7 I

` WL' V ' "10-:I “A” 'I' V Y_cpI=;2cNP;]' |2s.2ss.24a/0001-00 Iziifigoíifitírjiétizàti |‹I5s.soõ-4 I ivIIÍfiI;;Ip;°›|I=oRrALEzA-c O HS-Ef O
Efldereçq 5 QEFÍ R ROCHA LIMA.1420 - ALDEOTA CEP:60.135 285

` ompiemánto ` "" (85)3046-6003 gmail rodrig0pessoaIi@out|¡,¿IC W E .if-t ç_ ç ñ - '; ti
' . I .. - ' ¬ ¬T fl**,l“""_,* "'-'j'-7;": ^¬._: .,`¬'¡_›¿`¡;- fm ›f_À ' Í 77' "¬I"ÍÍ'_ Í_`_H _ \|_, z,. A r_¡.^-___×‹í -I i ›i_L=.-* 'ii¬,_i\Í\¡,f›>{L,~,i_.,Í›ii¡ ,¡.__ .¡:.1L.¿ __.}7.I.I_z¡i_Or¿I,t_,iç‹IÀ~_,. I ii., __H I

Razag Social/Name 'Prefeitura Municipal de Jaguaruana
I CPF/CNPJ |01 51515010001-17 | long.-j_rji§§0 Mu`ñI§i.0§I |M1Irii§-,tpt¢â'|.IAGUARUANA-ce

Endereço o CEP Praça Adolfo Francisco da Rocha. 404 - CENTRO CEP: 62.823-000

A mesma d0_0bIeo c0ntrt0Orindo oProcesso einexigibiiidae eLictontrtação ssis artstico d cantora Tty Girl para
rea' «ção do evento em comemoração ao Carnaval 2019 no Municipio de Jaguaruana/CE.
BI- 3 CAIXA

CONTA 414 1
OP 022 (Poupança Juridica)
RAZAO SOCIAL TATY GIRL LTDA
CNPJ 23 268 243/0001-00

Cgmplamamq (85)3046~6003 sefinjaguaruana@yah0o.c0m.br
-rw ==:=-'- ~-' ' ~ '*-,*fi'~"» .~"í.“¬:.Y 1:-.Á .›~=~:~..:¬‹;~

' `-'.I:`~“ LU.” `l!TI'I'. P:.V`.&.“Uf7,Í.'.'.'.` I` 'Z*'f"'«`. "'‹‹:.iI Ii.\'."."L'¡T:(›'.'t'‹'f“'.€`*-~ƒ z I.. ... .__ . _... .. . .Ir ..
ú- J... ‹_›_ _ _ ¬ ¬»_.¬_--.z-« _-._n.¿›_.us'._-«__ --z-;-=-_=~-Ia».II.¿1|;-zL~¬~u¢..n4«I-Q-14. «›.-

*_ ' z A = ¿ O _ A _  
17 09 I 823000101 SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS. CONGRESSOS, EXPOSIÇOES E FESTAS

_ 

Codigo da Obra

Vaior aos serviços Rs 40000.00 'ir :"z"N`atureza `a`peraç§o~

I
c0FiNS.;r-,` CSLL(R$)

40 000,00
; _ ._ ¬ ___~- ¬,z-.

( ) Desconto Incondioionadii 2-rribuizçàz Fora do Município f(›)Ig¶ouf;0`q§j§§n}ttitidas¿orr1.§;ei-6; ÇIn
, zi ,C _ _ _ _ À _l . ._.V,_.C..._. -___T .f

I J Desconto Condicionado `-ifiegime especial .Tributação " (.-)D:s00nt0.in0oncii0i0_nafl0' ""

I ) Retençóes Federais 0.00 6-M¡¢f°@mi=f°5áII° 6 EFHPYBBH de _B`azSof.d_e Càicuio . ~ ,I I E '

Outras Retençóes -ÉÕ_¡t›ç:§‹`)'Sii'rIpl`e`5' NÃÉIDIÉIT :W ÍX)A'IiI¡tt0ta1¡Ã ¬ JV E A

40000.00

2.42

_ 0.00 1-Sim |_SSä§tBiàr. . _ () Sim (X) Não

I,=) Vaior Liquido 'nte°*šf. ¬`ã.=' A .IJi.'inoonttš1adorÍCuIiurai¬"giÀ ,_ I _ V' T
R5 40.000,00 * D C2 IM- ~ taiyaior

. g -
0.00

i~ Uma via desta Nota Fiscal será enviada através do e-mail iomecido pela Tomador aos Serviços, no oitio http./Itulortaiaza cu gov br
2‹ A auiønircioaoe rtauta Nota Fiaoal poderá :er validade no arto hiipilitss fortaleza ca gov brlr com o utilização da Código do Veriiicação
3- Documento emitido por ME ou EPP optante pelo Sirnples Nacional. Não gera direito a credito Imcal de ISS B IPI
4- Serviço su|eIt0 ao ANEKO 3
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A NOTA FISCAL ELETRONICA DE SERVIÇO - NFS-e 55

oaizei-Iúm da Eiiiiggge: Ia/oz/zoieiszsâzaz z_,it;,-:, oz/2010 IIÉ 603673307
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Rzjzàb §¢¢Iz|lN¢¡1'ë TATY CIRL CRAVACOES EDICOES MUSICAIS E EvENs LTDA ME A 1%» ii. //`\

¿Í CAMOCIM - CE

iNqm§¿;|:gfiizg¡'¿,_~' TATY GIRL E FIs.Í¿I`__i. .,
ç¿pI=¡¿:iÍijI_=;I |23.zaa.243/0001-oo [ÍÍ|ns¿Mi;Ini¢tpÊi""*|45s.soõ4 | riƒggrqiptó I=ORrALEzA - CE
Én¢Ié`mç0i_š_{(;5'P: R ROCHA LIMA,14z0 - ALDEOTA CEP:eo.1s5-zas O

ç¢fípIem~g|]iÊ“' "'~ 1(§Vgf¢_5f'¡@,. (05)3046-6003 gímgii marig
v ~ IIIIIVI I i 7 7

P 1

opess0aii@0utIook.co
` 1.. T'

Razãg Sgçial/Ngmfe U MUNICIPIO DE CAMOCIM

CPFIÇNPJ|0r.sõ0.350I0001-23 | I_|¡¿§¿g_¡§¡§§§"tí/t'iifiÍót¡;âi;t.`| |*MUnI¢¿Ip¡ç|cAMOcIM-CE

_ .¡.;
- ..._,_

Eridereçø 8 CEP PC SEVERIANO MOUREL, SN - CENTRO CEP: 62.400-000
Cgmpiemëmgv flfgigfáffië (85)3621-1615 set0rfiscaI@atIv0conteb_-_____ _.z\_~; __

Th -" I Í - - ‹ z- - - › f‹¬ ›-¬z .~¬-_ ._ iu!-- . ' _ .¬ ¬ . -- ..i;..I_., ¬fif:^.".. .. _.:~:f.;.. -LT." ifIITÊIV'-.*1='Í!IIIÊI"¬I~~i'.‹.' `~`.*`*z .-iflf'ÊÊÊYZLT'I7¬7Í?'W:II-$í*›~51*›'›

BANCO. CAIXA
AC 10-ia
CONTA 414-1
OP 022

iI.CriL.br

O zú.W ...‹.‹

A mesma do oizieiú ao CONTRATO 2010.00.21 001. ziiuriao ao Processo de Iriexigiziaee Liciiaçà. CONTRATAÇ
RE»-' IZAÇÀO DE SHOW ARTISTICO DA BANDA TATY GIRL PARA EVENTO ALUSIVO AS FESTIVIDADES DO ANIVE
C/ CIM-CE no dia 30 de setembro de 2018.

RAZAO SOCIAL- TATY GIRL LTDA
CNPJ 23 268 243/0001-00

._h ¡_.í,.,:,~ '. Í T ' T T. V _-5 ,_ 11-¡i.'. VI: VA ~"`¡ çi. zzv_IzL .- lu. ¡^\;,._. ' . ' ' -I. ‹.I. _
'ri A-_'_ _... _ . __...,.'.;._.I._.. . I ii ii: v..- ›. ›t.\i.y,I-_ . . ...›_I '___ . __

1709

ao
I 823000101 - SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, COGRESSO POSIESEEA J W

I
¬__¬_

Código da Obra

O DE EMPRESA PARA
RSARIO DO MUNICIPIO DE

~.-
__í_._____. _ __... -_A.i.-

PIS

. -QíEIfã'Ií_aí1íifEí*if§If¬f;fífllr
Vaior dos Serviços R$. 35000.00

COFINS

. valer ‹I<is.'~':¬‹.='›~III_=›ë_ P512.. _ ffI §Ç
T.

_¬_..

6$z.LL‹R~$z›.
«¡ii'¿À:â: «Ie ~I*='Í›I.'-:Ii~ii;r~_"i,'Iéi`

35000.00

I

i

iu" I

(-) Desconto inoondlciflnadbi _ 2~Tributação Fora do Municipio ¬›V I

(-) Desconto Condicionado I (Í-)f0BS_‹10r.t't'0 IVn.¿:0nIII§II0rIê7<50§Íñ

Outras Retençóes

I-I Reienções Federais 0.00 G-Micføflmnresário e Emøresa de Esse de cáiouioz A ~ A

í¿~;ziééôoàI:‹õiâTíí~;.§iõRi'?. I^Ti›‹›fAiiiqizizi'ri;i¬..;.]Í
35000.00

2,38

I-) ISS RBIICIO . 333,00 I-sim Iššflfi Eater' ..' L '

(=I Vaior Liquido
~-,;z¿In0entIi/adorCulturaizfí:LIEf' .E . HPI' *Í-FA:

RS 34167.00 T'"“ *Q T- T (=iVAiQr¢9'iâã BE.-Nao , _ . -

T lh UMC' _ _* 1

(X) Sim ( ) Não

0.00

Avisos

I- uma via ont: Note Fiacei Irará enviada atravós do e-mail Iornectdo pelo Tomador dos Serviços. no litro niip /lise iortaiezace gov or
2- A auienimictnae desta Nota Fiscal poderá ser vetiaaon no site http /lisa tortaieu oe qovhrl. com E utiiizaçào do Código de Verificação.
3› Documento emitido por ME ou EPP optante pelo Simples Nacionai Não gere direito e credito flecal de ISS I IPI
4- Servico suiuiio ao ANEXO 3
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NOTA FISCAL ELETRONICA DE
..-I PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA Nümeffl da

SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS
NFS e

NFS-e
50

Data e I-Iara ua Erfiísšiiiršz F 01/03/2019 13212131 O3/2019

Númi

--ëffšzrã

...4._ "'1... ~

Razão S0ciaIlN
~ . .-ii ‹‹ _-_~- A _ LIIEItriii‹ir.4I~I0fI...LL1íÊ.` ;í~i=_.

ií

V V* TATY GIRL GRAVACOES EDICOES MUSICAIS E EVENTOS LTDA ME

284158152

TATY GIRL S.____.-

çPI=.zaNI=.uI* |i:.i'íiig‹;f*|i¡iinÍrët`§ä'F|4533064 | ¡]uvnIšpIó*|FORTALEzA
R ROCHA LIMA 1420 - ALDEOTA CEPt60.135-285

Iflõim-õ°°= Em
.._.,.II n.. -AC _ ._ _ -- _ _, . _.-_ __.3 .. ` ___ __ _.._

01116 MUNICIPIO DE IPU
` CPF/CNPJ '01 510.723/0001-na | ii'/]1tintfI;`tp¶__..,| |M§n|¢I¶§7|IPU-CE

Endereço e CEP PC ABILIO MARTINS, SN › CENTRO CEP: 62.250-000

Complemento.

B/ _) CAIXA
AG' 1008
CONTA 414-1
OP 022 (Poupança

çfiíefijë (00)3583-2021 setorfiscaI@ativoeontaniI.‹:nt.of
'¿¬'i~;í* `" Í *.Ê1í"'*›=50'í " ` I i¶.'‹~Iii`i›ÊIz. '›T:i“i:.iifÍ~.L«¿*›\ Ií:ii.i;É›`i~i~. .J-iišÍâÊ1:~i-_íi1íl¿}i:íIšš¿ "Í`

-.xr _ Cll.....»i~ ..._ - _ :_ . ~; ‹ ; ^~ E -¬ '.:_ i . _ ._-..- ~=-e - =.A;-_A-Ez»-_-_

A mesma do obieto do CONTRATO N°: 003201 QPIC , oriundo do Processo de inexigibilidade de Licta o.Contrataço dos serviços artísticos da
cai-« 'a Taty Girl para a realização do evento em comemoração ao Carnaval 2019 no Municipio de IPU/CE.

Juridica)
RAZAO SOCIAL' TATY GIRL LTDA
CNPJ. 23.268.243/0001-00

Código da Obrâ

IT .~-. I ' ' . ;fzíz.~ii1:T-.if§1'i .z fz“=‹ii¬-iiii;ziIL.z='éí zI›iríIš;iš O O *" " " A
17 09 / 823000101 - SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS. CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS

‹,¡¡¡¡¡ __ _ . z z .. ¡-
_;A___ _ I

-INss(Rä›`

Valor dos Serviços RS 45.000,00 J' ., '|Í .'Í_ .

CSLL(R$)

'¬L-

45000.00

(-› Desconto inoondicionado 2-Tiiiiuizçaa Para ao Municipio '.`(‹`) A__L¡§i1';-,
›-2->v,¬¬i=.--- -5-r='f¬ - f E ¬ - ›-¬ , ~-É

T ' ' " T" T1: *"iT..'--TT; . z..f...' .:~I-i Dzezziiizi oiznaiziznziie 'Í 'f_Ršgimq‹§§pegIeITrI5ui;¢çd¢_ II-I oewonirfinwflqiõiõiiadø'
I-I Reteriçoes Federais 0.00 6-Micrvemnresáfivflfimøfflflfl flfi i.B.aÍsIe'1LdeiCTái,'0iJ_i0iz ni I .

IL li ` 'I ' "' L i '
45000.00

Outras Retençoes
1. __ _, I_4|__- ]i.¬T¬T "' E 'P-"'TTopzzâíøsimpizziiiààiúnàií. ix)-Ai_I‹wow%~ ' ' 2,38

(-1 ISS Retido

l=i Vaior Liquido

Avisos

f 1071.00 1-Sim .iêëâtt t1_›tar` _ 1;., _

Rs 43029.00 Jnçenflyfqfš Çmwa ‹ ,eyvaiorsio ISSR5._ O A 2.* ;_ ..
1- uma via desta Nota Fiscal um enviada atreve: do e-meti fornecido pelo Tomador dos Serviçoo, no oiiio http//Is; iortnleza ce gov br
2¬ A eutaniioidodu deste Note Fieoei poderá ser validade no site http I/iu fortaleza oe.oov.t›rI, com u utilização do Codigo de Verificação
3- Documento emitido por ME ou EPP optante pelo Simples Nacional Não gen: direito E credito fiscal du ISS 0 IPI
4- Serviço Iiuinlio ao ANEXO 3

(X) Sim I ) Não

0.00
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OU8BuNÍQEUENCmO_äUäE830“_gvMOWMUUDMp_ñ_F_m__egv_`gNl_|NuasOSEEÉD8OOm_N__OHã_m_8mUN___mOm3U___mOw×_EE3E8O___$_Uñ_8F50%%__E_F_£N_CB3gv_N¬š_3UUCUEBHä__BC5gãggmEOLgOUONE2%OMCãfim_¶___O_8_8COUO>OCED_°äE¡_£O>OCE3E8OÚNEOH9“_O_O”E_m___äUgmEUO“_0_O__aOUä`__Nn_m__uOn_OMCšO___mOE¶__Oñ_¿___E£gmSNn_€_>Unm__U_w_U___N_àO_uCSm_É_p_._O“_OUmQ©L_8_OmNÚCB8MM__m%UmEU›ä___mOwâmUmO>OCO_uC5m5_uCOUgvgsNOO_WE_QOM6EOEELO*_m_N_UOm“QUE“NCOCUEQCE
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PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N9 06.002/2019-IN

A Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Senador Pompeu, consoante
autorização do Ordenador de Despesas da Secretaria da Agricultura, Recursos Hídricos
e Meio Ambiente, vem abrir O presente processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
para Contratação de atração de renome regional de grande porte (Artista Taty Girl)
para apresentar-se no dia 24 de março de 2019 no evento denominado "Cavalgada",
do Município de Senador Pompeu.

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1-A presente inexigibilidade de licitação tem como fundamento O art. 25, inciso Ill, e
o parágrafo único, do art. 26, da Lei n9 8666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA SEGUNDA - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1-A razão da presente contratação decorre, principalmente, dos seguintes motivos:

O MUNICÍPIO DE SENADOR POMPEU em promoção de Evento "I CAI/ALGADA DE
SENADOR POMPEU”, que ocorrerá no dia 24 de março de 2019. Portanto, pela
magnitude do evento, aliado ao desejo popular, realizar-se-á a apresentação de show
artístico da Banda "Artista Taty Girl”, renomado e distinguido pela critica especializada
e opinião pública regional.

A contratação será celebrada com empresa detentora de representação exclusiva para
a realização de shows musicais da banda.

O valor do cachê cobrado pelo artista para a apresentação musical é de R$ 38.000,00
(trinta e oito mil reais). Para aferição do valor de mercado referente ao artista, juntou-
se notas fiscais de shows/ espetáculos realizados anteriormente em outros eventos, a
fim de justificar o valor ofertado.

De início, saliente-se que se trata de show musical realmente renomado e consagrado
pela opinião pública e crítica especializada, que desfrutam de forte apelo popular, cuja
midia escrita, radiofônica e televisiva tem mostrado com evidência a grandiosidade
dos shows em que se apresentam, mormente, em âmbito regional.

Assim, pelas razões e posicionamentos ora expendidos e, também, pelas
recomendações legais previstas no art. 25, inciso Ill, da Lei Federal n9 8.666/93 e suas
alterações posteriores, entendemos estar perfeitamente justificada a contratação em
apreço. _

4/
I'rcÍcitum Muillcipal dc ."~cnad‹›r l'‹›m_1cu-(§l".

.\vt-nidu lfrariciscu lfrança Cambmia, s/n.°. Bairro (lcmm - illfll' ú3.(›(IiI‹UU(I
CNPJ ti." 07.728.421/OUOI-82 - CGI* n" 0(¡.92lI.284-2
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3.1-O representante exclusivo da banda apresentou o valor do cachê RS 38.000,00. . . .. . d(trinta e oito mil reais), dentro dos limites e padroes praticados no mercado, ten o em
vista que a proposta foi apresentada junto com notas fiscais de shows/ espetáculos
realizados anteriormente em outros eventos, a fim de justificar O valor ofertado,
considerando, ainda a grandiosidade do evento.

Senador Pompeu/CE, 11 de março de 2019

gn, ¿¿,,,¡,. ,(01 /im' /z'zzi¢‹›-
1 sê i-iioo nos Reis Roci~iA

Presidente da Comissão de Licitação

Prcfcirum Municipal dc Scnudiir Piimwcu-Clã
.-\ vcnida Ifmnciscu l^'rzmçn Crimbmin, s/ri.", Bairro Ccntm - CLIP ú3.6UD‹0OiJ

(INPI n." 07.728.421/OOOI -82 - CGI* n" 06.920.284-2
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DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

A Comissão de Licitação do Municipio de Senador Pompeu, considerando tudo o que consta do
Processo Administrativo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N9 06.002/2019-IN, vem emitir a
presente declaração de Inexigibilidade de licitação, amparada no art. 25, inciso III, e parágrafo
único do art. 26, da Lei ng 8.666/93, para a Contratação de atração de renome regional de
grande porte (Artista Taty Girl) para apresentar-se no dia 24 de março de 2019 no evento
denominado "Cavalgada", do Municipio de Senador Pompeu.

O valor da presente INEXIGIBILIDADE importa na quantia estimada de RS 38.000,00 (trinta e
oito mí/ reais).

Assim, nos termos do artigo 26 da Lei ng 8.666/93, vem comunicar ao Ordenador de Despesas,
da presente declaração, para que proceda, se de acordo, e à luz do parecer firmado pela
assessoria jurídica deste municipio, a devida ratificação.

Senador Pompeu/CE, 11 de março de 2019

løiz I /xy; z/az izzzf /f‹«ó¿«›
JOSÉ HIG DOS REIS ROCHA

Presidente da Comissão de Licitação

I'rcfciturz1 Municipal dc Senador Pompeu-Clã
.\vcnida lfmiiciscii França Cambraia, s/n.". I'›z1irri.i (IL-nur.: - lllil' (›}.(›(IU-DUO

CNPJ nf' 07.728.421/0001-82 - CGI* n" 06.920.284-2
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aliOIPE.I\RÊ(lER _|URID - Procuradoria-Geral do Municipio.

Pmct-dimento Administrativo - Inexigibilidade de Licitação n." 06.002/2019-IL.

Interessados: Secretaria de Agricultura, Recursos Hídrico e Meio Ambiente.

Assumo: CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO DE RENOME REGIONAL DE GRANDE
PORTE (ARTISTA TATY GIRL), PARA APRESENTAR-SE NO DIA 24 DE' MARÇO
DE. 2019, NO EVENTO DENOMINADO “CAVALGADA“, NO MUNICIPIO DE
SENADOR POMPEU/CE.

Ementa: Constitucional. Administrativo. Licitação. Contratação Direta. Inexigibilidade
dc Licitação. Lei n." 8.666/1993 - Lei das Licitações e Contratação pela Administração
Direta.

\ PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE SENADOR
POl\IPF.IT/ CE. zitrnt-és tio Procurador-Geral do Município, ROBERT JASON DA SILVA
PESSOA, no um de suas atribuições consriiuciOn;u~ t- legais. nos icmios tl‹› zirr. 42. lcirn "l". ziri.
l'I, ll. tlzi l.ti Urgâmcn do l\Iunicí_'›io dc Scimdzir Piimpcu/(Ílí. tz izswcclziliiicnic. com
ttimlnmt-iitii iiâi Lei n." l.-IÍII/2016 - Lei da l“ri›cui'adOi:ia (icml tio Í\Iunici_'iiii de Scinidur
l*~~in_~›‹~ii,~'"lÍl`., vein, rcswcitiismncntc, apresentar _¬i:m-cer juridico siilârc O pr‹›cL-Lliin‹.~iii‹›
.itlmini.‹ir:iii\>‹› licitatório - inexigibilidade de Iàciizicàu ii." iI6.lIlI2,/Zllll)-Il., i›l)_‹-iivzm‹.l‹› zi
.«iiii|~.ii.i‹_-.iii iii- .iirâicão tic rt-inline regional de gmutlt' porre (artista 'lan (Jul). para ziwrz~st-iiizir-«c
n‹› tim ll «lc nmrçii de ZIIIII, no evento ilenominm.l‹'› "CavaIgada", no .\lunicíwi‹~ de SL-nzitliir
l'| ›m_n-ii.‹ I Çlz. ll' ›s.‹1l'iilldzt‹.ic. desde i._ue observadas .is exigências legais.

l'ri›cur:i\l‹›n.i-tiur;il tio .*.l|u¡|ripu›
l`fUis'IIUfl ÃÍUIIIHPIII LIL' .\\*il.nIii|' I'‹iI'I1|'It`l›|/Í III.

i`.\¡|'_| n."117.728.-IZI/0‹_IlIl-81 › t;i› n"iii›.02ii1i-34.2
l'zici› Rlumcipal - l'.‹.l|iici‹› l'ranci~.‹n l nmçzi ilúmlzmizi - i~.iI~.i il?

*-r I iiii_l_i l rzmu.›-cri l'r:mc.\ ( âunliraia. ii." 205. Hmrrii' wiiim. :~--nzulur l'i-inwuifl l ‹ `l I' tá hllll IIHII
l
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Relatório:

Trata-se de apreciação de procedimento licitatório - lne.\:igil1i.lidade de I.iciizic:`u›
nf' iI(›.HH2/2Hl')-IL, solicitado pela Secretaria de Agricultura, Recursos I Iídrico e .\lei‹› .\ml›it-nie
do .\lunicipiu de Senador Pompeu/CE. obietivando ri cotitrataçâo de atração de renome ri-gli inzil
tlt- ,¬-riimlt pzirie (artista "Iaty Girl), para apresentàiiasc no dia 2-I de niiirco de 2i›l'). no e\'eni‹›
«It-n~›tniiii.id‹› "I".a\'algada". nn Municipio de Senador Pompeu/CF.. de responszibilidade dcsizi
l iilelztile lít'sii›i';i Municipal.

Segundo os autos, a Secretaria de Agricultura. Recursos I Iidricu e Meio i\mhit-nte
sizliçnnu zi cnmrzttaçào do serviço objeto da presente inexigibilidade de Iicitaçíio, iendu como
iii=iii`ieziti\'a ;i necessidade do serviço em tomo do obietu em questão.

Como iusuñcariva, alega-sc que a contratação de atração de renome regional de
_ur;tnde porte (artista Taty Girl), para apresentar-se no dia 2-I de março de ZHI9, no ei-etiiu
de-n‹›minztd‹› "Í Íavalgadzt”. no Município de Senador Pompeu/CIE., se faz necessarizi para siiendt-r
os interesses do Municipio de Senador Pompeu/(IE e desejo popular. em vista n pactuado na
l\‹›iz1 Iúcniczi n." 83/2018 - Ministério da (Iulrura COA'l"\'/(It¡l"Nt§/DI“DIR/SlilfliL «-
i «›nv¿~ni‹› n." Iãl/ 2018 - Ministério da Cultura e Plano clc `l`ral›zilI1o. e. ainda. ii iniençziti de
z-‹ ›ntr:ii:ica‹›. em vista, ainda ii fato da Legislação lnt`racunstitucionziL no caso de inexigibilidade de
licii:ii'z`t‹ ›. prever ti possibilidade de contrataç:`\o direta. iibservados as liipóteses previstas em I.ci.

.\s fontes de recursos orçamentários estilo previstos nos Fundos I\lunicipziis da
?¬`t-cretzirizi de lfldiicaçän Cultura e Desporto, nas seguintes especiticacƒiesz

I .\`ecri-tztrizi de Infraestrutura: órgão: U6 Secretaria de Agricultura. Reciirsos I lidricu e l\leiii
\inI›it-nie; utiidade orçamentária: 01 Secretaria de Àgricuinira, Recursos llidrico e Meio
\tnhiente; prtiietci/atividade: lI6Ul.206080lI4(ll.()(l7 - Implantação de l'r‹›ietos de .\grnei:i:li›_L{izi:

t;l;¡_‹¬t- ‹_-miiúiiiica: 3.3.9Il.39.Ul) - Outros serviços de terceira pe.‹s‹›-.i juridica: siilaeletnuniiiz
`›.3.*iii.."›'›.')') - Outros serviços de terceiros - P_|; fonte de recursos: lililliiiillllilll Recttrso
Urdittiiri‹›: c‹›m estimativas prévia do custo dos bens ou serviços, no valor estimado em RS
'›.~t.i ii ii›,i iii (trinta e oito mil reais).

.\companhain o procedimento de dispensa de licitação: Nom 'l`¿-cnica n.° 83/2018
- i\liiiisi¿-ri‹› da Cultura (LUATV/CGFNC/DlDIR/SEFIC, em tls. II1-U9; Ctlonvéttiii n."
151/2018 - Mjnistèri‹› da Cultura c Plano de 'I'rztl›a1l1n, em ils. Ii)-7%); Publicztçàti no Diz`m‹›
i liirial da l`niào. em fls. 40; Nota Técnica n." 13-I/2018 - .\linistt`~rio da ílultitrzt
i i I.\ l'\` fi _L ¡l'N(I/DIWDIR/SEFIC, em fls. -l›l-43: Solicitação de Pcsqiiiszis de I'reçu.‹ e .\ner\‹› -
I)t-sertcziii dus serviços para contratação de atraçíio de renome regional de grande porte (artista
Iltty (¡irIl, para apresentar-se no dia 2-I de março de 2I)l9, no evento den‹›mii1ad‹› “Ca\'algail:t".
no I\ltznicipin de Senador Pompeu/CE, requerido pela Secretaria de .\grici.iln.ira. Reciirsns

I'ri›euriitl‹›ri:i-Íicriil Lln t\lumcipio
Prefeitura Municipal de .×`t~tt.iiInr Pompeu/( LI-Í

I \l'_| ii." I_I7.728.-ill/(l0ll|-32 - Í ÍUIÍ ii" Ú(›.92lI.l3~l›Z
lhe.. '\ltiiii‹:ipiil - l'ldtFicti› I"rai\cis‹-tt Iinmça Crimbmia - Sula IP

\t. mtlit I mncisct- I"r:i1tczi l ..tmI›nii:t, ti." 265. Hatrfit Í 't-nirii. .\`‹iiiu.lor I'oinp‹-u/1 I - i 'I-'I' (›3.f›HI\ WH ¬
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I líth-tem ‹.- I\Iei‹› Xmbicnte, em fls. -H-45; Solicitaçao de Pesquisas dc Preços e .\nexo, pelo .\`et‹›r
«lc l.‹›mpr:t.‹ do Município de Senador Pompeu/(Iii, em ils. 46-47; Propm-.t':i de Precos, em ils.
48; l'r‹›|t-to Basico Simplificado e Solicitação de Despesa. em fls. -l')-SH; Portaria, em fls. 51;
tl~›t¬timentzttƒ:`u› da licitante, em fls. 52-85; Autorizat;a‹›, em fls. 86-88; Pruit.-to Básie‹›, e‹mten‹.I‹›:
I II |n›tii`|czit|\'zi. 2.11 justificativa do Preço, 3.0 Fundamentação Legal. e 4.0 Secretaria, em lis. PW-
'›H; l`mn‹› de .\utuaçáo, um fls. 91; Parecer da Presidência da Coxtiisszifi de l.icitacâo sulirv H
Pri ›ee››i› de Inexigibilidade. em fls. 93-94: Anexo I - Minuta de (I‹›ntrat‹›_ fls. ')5~*)H; u
l)t't'l;‹r:t‹.ƒ:i‹i dc lticxigilällldí-Hit' Llt' LÍCÍIAÇÃO., flã. 99.

Feito o levantamento de preços, confortnc pesquisas de preços nos ziut‹i.~. n
‹.le‹°larz\‹:a‹› de dotação orçamentária sobre a disponibilidade de recursos para a aquisiç-£t‹_› do
~t~r\ir‹› ‹1l›|u‹› da contrataçtio direta, alocados no orçan1ento do município, itistiticanvn da
mnirztizicnii «_ do preço, atestando. a comissão permanente dc licitação estar u preço cnmpzmk-el
com H vzilizr de mercado: sobre o procedimento licitatório - lnexi¿;il›ilitladc. tnanifcstou-se n
I `‹›ni1s‹z1-› Pt-rtnmiente de Licitação, pela contrataçfm da proposta aprcsentzida pela Banda “.\rti.<|a

I \'l`Y UIRI.. para o Evento “I C:\`V.'\LG.\l)‹\ DF. SEN.\D()R l*()I\lPl~`.l`/(I|~`.. zituv a
linpiissiläilitlzttlc de Ctimpelicíto. por ser Cmprcãa consagrada pela crítica usp‹_-ci¡iIiz;u.Ia uu pela uptniíui
¡»|z|›||t~.t; c por ter sido a proposta considerada a mais vantztiosa e menos uncrosa para a
\tl|ninisu-n‹;:`u› Pública. ou seia, estando dentro do valor cobrado pela licitante, em vista os prt~ç‹›.‹
|¬r;mmtl‹›s - carliôs na região. no valor de R$ 38.01 JW it) (trinta c oito mil reais).

1)‹:starte, em razão da necessidade da Secretaria de Àgriculturzi, Recursos l lit.li'ic‹›
t .\l‹.~i‹› \mhit-nte, em contratar o serviço objeto do presente procedimento licitat‹'›rio, bem como
pelo fato da l.egislaçã‹› lnfraconstir|.icionztl, pteconizar. no caso de iitvinliilidade de cnmpeucrin. zt
pz ›>.~|l.›|li~.lzidt~ de contratação por inexigibilidade de licitação, resolveu-st: pela contratação tlii-em
di zs sem tem ‹›l›|vt‹;› do presente procedimento de inexigibilidade.

Us autos foram remetidos à esta I"r‹›oiradorin‹GeraI do Municipio. Para ft =\11=iliz~'L'
e patrccr sobre o vertente procedimento de contr~.ttaÇâo direta. na forma do parágrafo único. do
art. 38. da l.t~i ii." H.66(›/1993, conforme despacho de ils. 100.

lim suma. eis n relatório.

Fundamentação:

l.icttaçz`io 6 um procedimento admimstrmrivo formal um que a .\dmi|1is|rn‹;z`u›
l't`il1Iiczi mnmczi, por meio de condições estabelecidas em ato próprio, empresas interessadas na
.‹¡¬rt-sr-ntztt,~;it› de propostas para o fornecimento de bens c serviços. Objetiva gamtitir tt
.›l¬,~vn'šincizi do princípio da isonomia e a proposta mais vantaiosa para si .\dinimstra‹;à‹› Púlâliczt.
tie mzmeira .1 assegurar a igualdade de oportunidade a todos os intcress:u.l‹›.‹.

l'rocuraduria-( it-ml th» |\|uniri|1t‹›
l*r‹:t`eituru Mtinictpal dt- :li-n.it|‹ ›f l'‹›mpt~u/í ÍI-L

t \i`lf| nf' l)7.728.42l/(](ItJ\-82 ¬l1UI~ n" U(i.92ll.2li-l-2
l'i›‹,‹- \Itm|cip.1l - I°`.‹.l|ñcio I-ruttctmi |›nmç.| (Íumbrzm - Sal.: H*

\u mil: I-runrinciz I"rm1e.i (lztmbtaiu. n." 205. l*\airr‹›l'i-mrn, .~'‹1t.itl‹›f l'flfflPl'"f' l' - 1 |'l\'‹.1t.‹i|›.|›‹i|›
"›

Í `¿ I; I'/mu/;1‹/w:i,-/-({m¡/ 11'oM1//1/'z'/`[.›/u Riitirtr..
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U Pr‹›tcssor_l‹›s¿~ dos Santos Carvalho l'ill1o, define a licitação comu:

“U ¡wrz›cedi11wnt‹› adnunisrrarivn vw.,-ulirdu por mem du qual Hà v.~mv.~ «ln \dmini.¬-|r~.|t'm›
Púhhut, c aqueles pm' ela ‹:unrr‹›|.|d‹›.~' :wlcciunam u mulhur pmpmmt entre zu» «ill-rt-t itlz|¬'
pulos viirius intertzssadus, com duià ul›|rriv‹›s - .1 cclel›t';i‹;à`s-- dt- cunmm ›, un ii ‹›lm.-m':'u~
d‹› mclhur rrabâtlhu, técnicn, m^ri›1icu uu cicntiñcu." (l'll.l lt 1,_I‹›‹‹.- dus Sunn››z_ \lzmu.i|
dc DÍREÍTU .'\Dl\flNl$TR.\'l`l\'( l, 23" Edicãn, Zlllll. Pzigtiizi 256)

lim sc tratando do instituto da licitação, a regra t`~ pela ubrigz-tmricdndc du
pr‹›cctlin'a‹.-um licitatóríu. Pcln princípio da obrngiitoricdadc da licitaçim. âc impóc nu putlcr
|\|'|l›lic‹› t|uu ¬t~ L-slztbelcça o devido procedimento licitatório prc\'iamunrt~ a qualquer c‹.›iitrm;\czÍu›
dc ‹›l›rz1.‹ uu i¬'t-rviços. compras c aliennções.

l-Inrrctanto. ii contratação direta é aquela realizada se-rn licitação. mas nim sum i›
|›r‹›ct-tI|mt~n1‹~ licitatórin, cm situações excepcionais previstas cm lui. Neste scntidn, vxisrt' :1
pru. i.‹n‹› dc czmtrzltaçàti direta por dispensa dc licitâ1ç:`u› uu por incxigilâilitlndc, it dcpcndcr du
c.|.‹‹› cm cnncrctu, incidindo-se na exceção quanto à regra geral, mas min dispcnsandu ‹›
|»r‹ ›ccdnnt~ni‹› administrativo licitatório.

.'\ própria (lnnstituíçâo Federal, em seu texto normzuivn prcvistu no art. 37,
inc1.‹|›, Í\`.\`l_ 1112 essa ressalva:

".\rt 37. .\ administra‹;ã‹› pública din-m e mdirctfl du t|uà|l‹.¡ucr dus l'‹›d‹;rcs du l`ni;`u|.
dm listadmi. du Dtsrntu Fcdvnil tf dus l\Iunicípn›› »›l›cdo:ccr‹i um pr|nuipi››« dt-
lcgztlidudu, impcssualidade, mnmlidadc. publicidade t- t-ficièncizt c, tztmhém. .w
stgulnrc' 1B¡;¡1¡|,g¡|"gg dada pglu. Lg-ndfll -||¡-‹,' ¡1`mg|¿¡n'.11 11" |'1.d;; l'_z"!§;

(.. ›l¡

- rt-ssalvadtis ufi ca:=u.~' cspurificndnâ na lcgislacíifl. zh ‹‹l›m~:, ¬cr\'it;m1, cumpnt~ t'
stli‹:mic‹`›cs serân cnntraradits mcdiamc prnce.‹sn dc licitâtcãn pública que ;i.~=.~w-.ztt|'t-
tigualtlndv de ‹:undiç‹`ies a tuduà ns cnnc‹›rr‹nrt:s. cum cláusulm. que t-sr;ilu^l‹:c;u11
‹›l›nguç‹`›t::t de pagamento, mantidztzê ns c‹›ndic‹`›cs efetivas da prnpusra, nus turn1u.~ tln
lei, in qual aumente permitirá as exigências de t¡uz1l|ficâu:í|‹› técnica c t-t¬›n|`‹|nu.'ât
indispcn.~á\'ci›t à garantia du cumprimcnrn das ‹›l›i'i;;itç‹`n.-z- Rr--ulznnunizz " z
Cunsriruiçãu Federal

Por sua vt-7., a Lci 8.666/ 1993 - Lei das Licitacócs 0 (Ír›ntr:1taçà‹› da
\tlmini.‹trz|cz`ât› Pública estzilwlccc que o proccdimcnto licitatório dwtinzi-se :i selecionar xt

pn -p- ~.‹tzt mzuf. vantajosa para a .\dminjstração Públiczi. observando-sc us princípios da isonomia t-
lt-_t|_;ili‹.lzu.lt-. impcsâoalidadc. moralidade. publicidade t- eficiência. É o que afirma u art. 3". /'H :W/›z'.~".

".\n 3'1.\ licitaçân desnna--se .t garantir a nb.‹crv:`incm du princípio c‹›n:‹tittic1‹m.\l du
L‹nnnn1m, ii seleçãu da prupustât mw \~:inra`|‹›:t:t para u udmiitizêrrnt-z`n› ú ai pr‹›m:›cz`1‹‹ du
d|:wuv|›lvimn:nm nacttmal .~=ti›‹tcnti`|vcl c scrá p|'‹›L'm=.‹:1d.i L' iulgmln em càirim

Prr›curatl‹›ria-Llcrúl «lu Mt|nu1`p|‹›
|'rt-t`c:rur.\ Municipal de .\`um‹In‹ P1 zmpcu/ l .I-`

(I\l|'_| n." flT.728.42lÍ(lflUI-82 _ t.t,¡l' tt" (ll's.'l2ll.28‹¿~2
l*-.tçu \lu|ucipal - lidificm I"mnciz-ru l~'ràmç.a f Ãmnlmuzt - Sula HT

\\m|d.› I-'mnciâcu I-'r;m‹;;z (Íambrain. n." 265. Bairro I .t-mm. Stnudnr |'‹›mp|.-u,'íÍI" -1 Iil' l›.`H›HI|-WH
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erinfurinidade com os principios bíuêicm: da lepgilldade. da unpessoaliil:ul‹.'. du
moralidade. da igualdade, da pulilicidzide, da probidade mlminimzitwài. da vuieulziçzm .to
in.¬'trument‹› convocar‹'u-io, do lulu-.unento obictlvo e dos que lhes >z`1o ú›rrelato.~ " - lz.-1
8.r›(›‹›f 1903 - Le: das Lieitaçãt-.~ |.- (Iunrrzuação da .\›.lni1ni.~^|r;u~-z'i‹› Puliliea

Noun-os termos. ‹› mencionado preceito normativo obicuvn garantir zu obser\':`mc|-.i
«Io pnuripio da isonomia e da proposta mais vantniosa para a Adniinistrziczíin l'ublicn, de mam-irzi
.â .l~~ú~_ui1|'zi|- :| igualdade de oportunidade a todos os intereâsados.

lintretanro. a Lei 8.666/ 1993 - Lei Geral das Licitaçot-s cstâibelece as l1ip‹'›u›z=t~.‹
t~~›.ct-pei‹n1zu›~ de contratação direta, seia pela dispensa de licitação ou mediante a inexigilailidâuk de
lit-ltziçzh ›, que thgem à regra geral de contratação.

Como è cediço. no caso de inexigibilidade de licitação, o ari. 25 da Lei 8.(›(z(›/ 1003
- Let K št-ml das licitações câmbelece. exemplificativamente, as hipóteses de merugibilidnde. Sendo
|xit-.~u`àuí\~el n licitação quando houver inviabilidade de competição. Eis o diâpo.~'iri\~o, iu wr/›i.ot

".\n 25, É inenigivel a licimcíio quando houver ins-mlnlidzide de i:ump‹.-uez`io. em
especial;

l - pair.: aquisição de materiais, zzqtupament‹›z¬_ ou gênero.-à que ao posa:-.un wi' ñtmz-\.'ul‹ ›~
por produtor, empresa ou representzintc comercial ezúeluàivu, \'edud;i u prell-ri-mt.1 di
marca, devendo a comprtwaçäo de exclusividade ser feita zunu'e~' de .ue~=¡:ulo form'e1do
pelo |'›rgâ‹› de regiami do comércio do local em que se real1z'.:iri.i a liciraeaio ou ii uluxi ou
u sen-viço. pelo Sindicato, Fcderacím ou C‹›nfcdcn\çí1o Patronal, ou, ainda, pi-lzià.
entidades equivalentes;

Il -pune a c‹›ntratação de serviç‹››= re'cmc‹›s enumerados no art. IIS desta Lei. de
nnrurem singular, com pn›fis.¬'ton;ii:â ou empresas de uor~`›rm ez‹peciuI|â›.n›.;z`1o. vedââdú .i
inexigibilidade para servicos de publicidade e div-ulgaeñ| .;

lll ~ para contratação de pn›fL‹›i‹›md de qualquer aero: urti.~nco_ diretamente ou zurr~.u't'--‹
de empresário exclusivo. desde que consagrado pela critica wpecizilizzulzi ou pela
opinião pública.

§ ly lÍunsidem‹se de notória especialização o profissiumil ou etnpresa cujo conceito no
campo de sua especialidade. decorrente de dewmpenhu zuuerior. eatudus. vxpe:1`i¬icm.~¬,
pubh|:;\ç‹`›e.~', organização, apsnrelhamento. equipe tecnica, ou de outros requimuzà
relacionados com suas atividades. permita inferir que o seu rmlmlho é ezêaencml r
indlzàcuri\'eln1ente u mam adequiido ii plena sarizõfaçã‹› do olnetu do cú mmuo.

§2*' Na hipotese deste artigo e em qualquer dos casos dt- dispensa, .~e eumpn›\~ad›~
.âupi-ríarrmimenm, respondem whdariamente pelo drtnu emââulo ii l"-.izt-nda |'ul›lic.l u
fomeccdor ou o pre.-nador de .‹er\'icus 1.- o agente pL'|l›lie‹› re.~p‹›u.~'il\'el. sem preiuilu de
outraú sançñes legais cabíveiza." Lei n." 8.066/ 1993 - LA-i (ieral das l.icitaeot-~‹

Procuradori:|-(ier:1l do \lumcipio
Pre-fcirum Municipal de bt-nzidon Pompeu,/l Ill

l '\il'_| I1.” |'I7.7.'l8.-l2l/lll`llll‹B2 -~ 4 Il il* ti" Ú(›.02lI.2E›l›2
Paco \!unicipâ|| - lidnficm l~`ranc|s‹o Iwsuiçzi (Iiunbmiú - Sula Il*

\i. mil» Iiraneoco l'rzu1cn Lzunlmmim, n." 265. Bairro l .euu-o. Senzulur I'ompcu;'l .l ` - LI' I' tz3.(nI(I [IHU
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Destarie, sempre que ocorrer inviabilidade de competiçšiii, especialmente nas tres
|iipi`›icses disciplinadas nos incisos do referido dispositivo legal. a Liciiaçrio será inexigivel.
\'zilt~odo mencionar que o rol deste comando nonnâiui-ti è exemplificativo. podendo existir ouirzis
~liu;tt_'‹ ii_^.¬' flmi prL'VlSIflS.

(Lomo é cediço, a inexigibilidade de licitação se caracteriza pela circuiistâiicia em
que. em ic.-ze, normalmente o procedimento licitai‹'irio poderia ser rerilizado, :nas que. em mzzio
dzi wet~iiliiiriil:idc ue a situiiçâo c ` , decidiu o le vislador não tomá-la nbri vntfšrizi.l Ll ls t¬

Nestes termos. tratando sobre si inviabilidade de compeiiclmi e inexigilailitliult-. eis
o entendimento do Pi-oíessor_Iorge Ulicesjacoby Fernandes:

“C i ,zipz/I do art. 25 da Lei 11" H o(1(i,`l993, estabelece que ii ii'ic.~.igivi-l .i licioicíio quando
houver irimizlli/iríarie dr rwmprriru/I, em especial. quando ot-om-r iimii d.is ires liipiiiews
renutndns nos incisos que anuncia. .\ expressão utiltxiidzi 6 szilienind-.i pela dourriiiâi
pátria para assegurar que se trata de elenco exempliñi.-zitivii. firmandu a assertiva dv que
os casos regi.-iizradns não são os unicos Há, porém. outra conseqiiènciii decorrente do
uso de tal expressão. nem sempre alczincada pelos estudiosos do tema: -.io impor ti
ta.'‹an\'idade ti inviabilidade, associando-a ao tcrmii iiiexiiiiliilidnde, zi lei estzilieleccu
ciiriicterística essencial e inafastrivel do instituto da iiiesieiliilitlzitle. .\ssim, mesmo
quando se caracterizar um dos casos tmmdozz nos incisos. se t'or viiii.-el a coiripeiiczu i. ti
licitação é exigível, porque não foi prceiicludti o requisito fiindnmemzil descrito no ‹.‹/im
do tiri. 25.

(Íiimeidenze com o exposto, collie-se a scgtúiite derisiio do Triliiinzil de Coutiis d.i
Llniiio. plenamente aplicável aos demais incisos do ari 25 dit l.ei ii" $l.f›ú(i/ W931

o enquadramentii em situaczio de incicigibilidade de licimeíio pre\ istu no lístziruto di-
Licitucfies ta Contratos - Lei ti" H,(›(›(i/109.1, art. 25. caput exige im1¡iliil.idzulc dc
ciimpeucào, sendo que o caso especial previsto no inciso I do mesmo artigo so se
ciinñgimi comprovado não apt-nas de deterrniiiâid‹› mâiietizil. empresa ou rcpreseniinie
eomerciiil exclusivo - vedada ii prefeii-ncia de marca - mas nimln'-m que int.-.~u.-tem
produtos similares capazes de iileuder às necessidades do servico, devendo an¬il›;i.~ .is
assernvas estar devidamente ci ›mpt-ovadzi nos autos.

'l`odzi\'ia, o contrário poderá ocorrer. isto é. tiprescnrar‹se hipotese em que é im-iii\~‹.-l ii
compeiicão, mas o caso descrito não se enquudni em iienliuma das siruiiroes
estabelecidas no inciso. Nessas hipóteses o fundamento lt-girl sera o propuo czipui do
art. 25. (...)." (FERN.\NDE.\`, _Ioi1re Ulicesjiieoby. Conti~.imci`u› Direizi sem l.icii›i‹..'io
Volume li. lü' edição. .»\n‹› 2010 Pag 406-467)

No mesmo sentido, sobre a inviabilidade de competição, zisswerzi Celso .\nti`uuo
Hzindcirzi de Melo:

“Em suma: sempre que se possa detectar um induvidiisa e oluetivzi coni~radic:i‹› entre o
atendimento a uma finalidade iuridicii que incumlm .\dmiiii:‹tmcíio per-at-tzuii' piu-zi

l'ri›Ci.1!iidiifiii-Ucriil do Municipio
I'rel`eiruni Muiiictpiil de .×'t-n‹.id‹›r l'- mipcu/l .Ii

l`\`l'_| u.”07.723.421/Oll(ll¬l'l2 - (lili ii" (l6.02ll.2B-l-É
Pato Mumcipiil - lidificio I"runci.~tzo I moça (Ínmlmuti - $.ilâi HT

\\vuid.i l'nincisco Ifmnçzi (Lumbmitt. |i." 265. liiiuro l It-uuo. Seiuuliir |'ompcii.'l .l' I Ílíll I_i,`i.t`›ill)-lllll]
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tlfl l'fli¡`ln:

lmm cumprmaentu de sem nxistrrcà c .o ruulizacãn dc cvrnum- licitz1r‹`›riu, p‹›r‹_¡uc wc
Írtmtrâiria u cu u1‹tu alcance du lwin juridica; pn:‹¡‹› sub .sun i um. tcr sc-:i dc |:‹u1‹:liur quc
está auràcnte u prcssupnrsnx |uriLl1c‹| da licitação c, se c.~'1.t nim |':›r Lli.s1wn.‹.i\-rl mm lmsu
um um dos incims du art. 24, zlvvcni ser havida cumn uauçluítlzt cum .âupculíinuu nu .|rt.
25, «tapa/r." (B.\NDI:`.IR.\ DE .\ÍTZI.U. Cursu «Jc Din.-||f› .\dmiui›êtmfi\-‹|. l'1" Iítliuítz-
Págitiàt n." 514)

Na mesma linha de raciocinio è 0 pcnâznncnto do duutrimidm' Sidnuy Bincncmm:

“Cumu advuga Celso Bucchat, -.¡ in\'inl›ilid;u.l‹: de uvnmpi-tt‹,':\‹› pudc durivxu' ilc inúmcmz.
cauzw, mdas em face da au‹í~ncxa de ch.-rm-nt‹›.‹ núcm-.‹z`n¬‹›.~ ia ltcttzu;íu› .\`‹°|¿umlH H
a|.lvn|.z1|J‹› da Uniñu, sms são a:‹ uz~p‹Í'\.:iveõ du gêncru 1n\'u|bi1idm.lc licilzitórizr zu. qui- tum
ungum nas camctctísticas du nh`|ut‹» prctcndidt ›; u as que d‹.~|~¡\';\n1 das ci1'cun›õtz`n1cm.- t¡\u.^
cnmlvem ‹› :‹u|citu a scr c‹›ntrzmu.l|› Nu primeira furmzt. xmulmê liatwriu aptns u ;m-mlvr
u ulwium prctendidu. mas a mvialnhdadc se daxiu quzmttz it pcuuliamlzitlc qui- unv‹›|\'c H
suycuu uu a advi‹_lad¢_ Na 5q¿_u¡1dz¡ forma. I1a\'e1'ia 1mp‹ nésilwilitlzulc da cnnfrnntu um
funcãu da existência dc apenas um suicirn aptu a cxecumr u ‹›l›|utu.

Ccrtn vá que, tantu em um cumu cm nutm casu. zt licitaçíitt mmâtis cumprina seu pupcl ‹›
alcance da ptupuata mais vanmuzszi para u i\dmu'ustmçíu›V

PH: :›é.‹«› advoga-se que há inzmgilzihdadz liz;im:‹'zzízz ut 15 cas. .› L-m que -.ac umtclrnxc unu
dis um inútil uu trƒusiicial an interesse úhlicn. Um. su zt licitziçíttt tem c~›n1|› nu-|‹.| .\I
prfwpmta mais vantaiusa, não cstâtrizt cum¡¬nnd‹› a su.: mi.‹.‹;1‹› quztndn ntI‹›tât‹.l;› pul.|
.hlmuiistracâta para culminar numa pi-‹›p‹›sta que nzãn a|rmlcs.~\‹.- zu um- rvqun›~im."
Bl'l'l'I:`.N(§UUR`I`, .\`idnc'. l-|cLr;tcà‹| Passe: a Pns.¬~n. I'.Lli¡‹›m l*'‹`|rum. H" I~'.‹.li‹:á‹›. \uHIv

2010. Pá¡¬vína n." 297)

'lkmto zi doutrina quanto a iurispnidêncin recomendam que: n cnqundrnmcntn para
.là ~zinmçf›u.‹ de inexigibilidade de licitação que resulte em inviabilidade do cniiipetiçriu. dcvcrím
tsmr dcvtdmm-nte comprovadas nos autos. Eis 0 entendimento ad‹›m‹.lu pelo `l"ril)unal dc (Iuntns

[...| ‹› cnquadrammm em situacfw dz- inexigibilidade de lu:|uu;z'u› pri-\f|.¬'m nn li›=tutu|u ili-
1.izimç‹'ws z C‹›ntrat‹›z‹ - Lei n" H.l'›6(›/19')3, nn 35, caput - cugr |n\1z«l›|I|dz|di~ «lc
c‹›mpe|içãu, scndu que n :mm z-spcciâtl prcvi.-štu nn mc|.‹|› 1 du im-sm.. arngu .~‹› w
c‹›nt'1¡.zu:a cnmpmvadn não apenas dc datcrminzidu maternal. cmprcsa nu u-¡¬r‹.-:«unt.um~
cumørcinl excluaivn ~ vedada -In preferência dv marca ‹ mas tamlwèm qm; |t1‹:.~ât:¬u-nn
pfu‹.lums similares capazes de atender às ncccssxdadczõ du .‹urviç|›, dz-vcml‹› amlm.~ né.
aim-rn\'a›: esta: devidamente cz tmpmvada nus autus. - 'i'rxl›un.il de (L‹›ma.~' du Llniñ..

Dessa forma. segundo 0 Professor jorge Llliccs jncnby liíctniindcâ, além da
tnvizilnlitlmlt- dt- cumpctiçào. existem três requisitos pzua a inviabilidade dc c‹›mp‹.-riç:`u›:

"a) que n ‹›bjcm da cuntxataçím .~'‹.~¡a n scrviçu de um nrnsm pr››ñs.~'i‹›nal;

la) qua seia feita diretamente nu mediante cmprcsàrin c.~‹clu.‹iv‹ ›;

l'rucunu.Iurin-(lcml du Muzucípiu
I'rct'uirurn M unictpnl dv .\t-nuúnr I'-›mpcn/Íllí

(`\ll"l n." 07.728.421/DCIUI -82 - I Í( il* 11" llCs.92ll.2B-L 2
llznut 'xlumcipal - lidificitn limncifõm l*rmu;zifIu||\l›r.11a - Snln HT

\\t~md.\ Imncizêcu l^'r:|mzi(Â;¡mbf=1ia.n." 265. Hzurrn t .umru. Sumulnr llnmpuu/l `l-` - í I' I' l›.\.hIllI-HUII _.
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c) que o contranido seia c‹›nsa¡.,›mdo pela crítica especiâili.-multi ou p‹:l.i opinião púliliui "
(FElL\'.\NDE`.S.]orge lIlice:‹_l;\c‹‹l1_v. ( ‹›nu'ataçâu Din-ni âem l,.i‹:it:u':`u›. Volume 0 III'
edicíiii. Ano 2016. Pag. 552)

Sobre os requisitos. dispõe ainda 0 l"rofess‹›r_Iorge L`liccs jricoby Fcrnziiidcs:

“.\rtist:i, nos termos da lei, é ‹› proñ:¬sional que cria. ow.-111ruxu ou cm.-cutzi olmi de
canitvr cultural dc qualquer imtnrezn. para efeito de cxilm,-.`‹o ou ‹.li\'ul;;uçñ‹. |¬¿,1¡hc¡¡_ por
meio de comunicação de massa ou um loca1.`¬' onde se rezilmun efipr-Iiicillcis dc divur.‹i`1o
públiczi. () pr‹›fi›‹:=iunal artista deve estar inscritii na Dclcgzicni Reiziomil do `l`i'al›allv›. o
nu-.~'m‹› ocorrendo com os agciiciadittcs desta rmio de oliru, ronsliniindo em-e ri~g|‹|i'»-
elemento indispensável à regulirndzide da c‹›ntn|tzn;{u›." (l'l".RÍ\¶\.\Dl{S, _|or_Lzr L'licr.¬
jarolnz Contratação Direta sem l.1cimçàu. Volume 6. lll' ‹.~di‹.'z`u›. \n‹‹ 2Ult`›. Pag. šãl)

1.-.I
".\ contratação nu é feita direiuinentc com o artista ou com âcu etnpreâzirin z-‹clu.‹|\-o,
como ral entendendo-:ae o pt‹›li.×si|›nnl ou agência que iiiu-uni-dem, com câirziu-r ili-
exclustvidadc, o trabalho de determinado artista. Nuinâi tiiiiiliqgiu, é o fornecedor'
exclusivo daquela mão de obra." (FERN.\NDES, jorize l.ll1u.-se _I.u.'oliy. tjfiiiirziriicfuz
Direta «em Licitação. Volume Ii. Ill' ediçziu. Ano Zlllfi Pai; 55-ll

ti
"... o tatu notório da consagm‹;:`i‹› pela opinião pública nz-cusàaitn ser d‹.-monstmdo no-.
autos. É obvio que não se pretende que o agente faça iumêir centenas de recorte de
iomzil. por exemplo, sobre o strrism. mas que indique wctnramenrc, porque zu
convenceu du atendimento dcâsc rcqtmxito para prnmoi-et -.i c‹mlr.itm.;z¡o dm-tai, como
citar o rulunero de dlnicos gravados, de obras de arte importantes, refcrèiicui ii dom ou
trêzz I'.im‹›.-um eventos. (FERN \l\DEt~, jorge L'lice.‹ _l.ic‹›l›_\“. (Íunrrumcâo Dirt-m mn
Licimcño. Volume 6. Ill' edicão \no Zlllô. Pag. S55 55h)

_|zi no que sc rcfcrc à comprovação do vinculo, o Tribunal dc Contas da L`ni›\‹› -
ll .l_ inowu ‹› tema, passando a exigir para a regulxiridacle da contratação, za iunuidn ao pr‹›cu.-.ao
.Iv copia do contrato. Eis o entendimento desta Corte:

“|...| 9.5.1.1. deve ser apresentaàla copia do contrato de exclusividade dos âirtism.-1 corn ii
empruszinu contratado. registrado cm cartório. Deve act rc.~'.~'a|ltad‹› que o conrmio de
exclusividade difere da autorização e confere cxcl|.i.‹i\-'idâidi' apenas para Hs dius
correspondente ii apresentação dwê artistas e que é resrrim ii localidade do \-eni‹›;"
(BiL\.\`ll.. Tribunal de Contas da L`niz`u›, Pr‹›ce.~',‹o TC n" lllll.-l-lH,“2illl9-5. .\c‹'›rdz`io n"
621/Zllll - 1' Câmara. Relator Êilinistro Walton .\l›.-near Rodrigues. l)uiri~› Hñciiil tlzt
L'niz`m |da| República Federativa do Bmstl. Brazõilia. DF. IU «lc fev ZIIIZ.) - l'rilmn.\l de
Crintfla da União - TCU

Í Iorroborando com o entendimento apresentado, sobre o instituto da
im-xi¿¿ilJilidadv de licitação, previsto no art. 25, caput, da Lei n." S.(›(›(›/1993 - Lei Geral rins

l'r‹›curad‹›n.1-Ui.-rzil do Uumcipio
I'rr-feitura Municipal de .~`‹‹.-uzidm Pompeu/Í Ilí

l`Nl'_| n." lJ7.72l!l.=l2l/0l'llll~-82 - Ill iI" n" ll(›.')2l`l.2fl~l-2
Paço \lui\icipal - I".d|ficio l~'ranc|.-ru l~rzmçz| l Izimhmin - Sala U7

\« imtl.\ llnuicuzco lwunçzz (Çnmbmia. ti." 265. llznrro ‹ 'mrro. .\`‹nador l't›tnpuull 'l~ - l.I-.I' (i_\.(`zINl Illlll 8
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A l (l‹ ›\'crn‹› du Município Q 5
Prefeitura Municipal de Senador Pompeu/ CE ig'
I*/r›mn1‹/armGem/doIll:/nizvji/0 l‹umz‹¬... _ /'

'W DE Ušs 0%
op; ,/99

d:\l'|11:i‹›-'l'(§L`:
l.|c|mç‹`›u.‹, cumpre ressaltar as deliberações e precedentes jurisprudenciais du Tribunal dc (Í‹i›ntz1s

“REQUISITU PARA CUN'l'lL\'I`.\(§Ã( ) Pl )R [N F..\IlUllilI.ll).\Dl~`.

.\ uicxigilálidade dc licitaçân um r.izã‹› du fumccu‹.l‹›r ‹:x‹;lu:‹1\'‹› nân exunz- zu

.\dminiârmçã‹› Pública do dwz-r dz- |uârit`:car ‹› praw L'‹›n|r:H:\«l‹›

Em àcdc de tomada dr cnnma c.~'pv‹:ial. testaram c‹›nl`igurà|dzis p‹ ››.‹í\'ci› arnrclgiilzzrulzulzw
nu zlmlnru da (...), no cxcrciciu 2003, nuradamcnre: nn que se rv:f‹:rc ii zu.¡uizêi‹;;`u› dc
nmrurml didática (...) pur incxigilulidade de licifsmãn, cum Imw nu zm. 25, mc. l. du Lci
8.0bt›fl993 (furneccdnr exclu.›uv~›)‹ U rclatur, u iluspciln de cnrcndrr nim liàwur
inqzulandadc na aqui›¡içã‹w de Livms pur incxigiliilidudc du licimçim min lmféz- mz
fundamento legal urilizadu, rcsânlmu que 'tal cnndiçâu néln (~ z=ut`u;ium‹.~ para disp‹.-mzlr ~›
gcâriir da iustificativa para na pi'‹:çu:= cnnlzratadnà”. em l`z\u.- du qui- do.-icrmimi u zm Eh,
in‹:i›õ‹› Ill, du mesmn diplumn legal. Para ele. 'apesar dz- ns l`‹~rnv:‹.~z-durcâ du mzucrml
Llidziricei tc:-cm âidn cnnrraradus em funcãn dc c.\clusi\'1dad‹: rclêiuvu. nudu ímpcdm n |' Ç:
de cfc-zuar pcsqixisa de preços um nurms pmcas, nu uni- m|:.-zmu mn uurruâ ‹'›z~¡;zu.>
públjmzâ, iá que me livrus adqumdos nu ârnbitu dn mz-n‹.'i‹›u:id‹› |1rng,rama ‹:‹.luc:icimml
têm distribuição em tudu n n.-rrirñriu nacional. E, num: âcnndn. cal pur rv.-rm .i
ar¡.zumcnraçãu aprcsenmdn palm dz-t'cns‹›rc.‹ de que a murzi cxclwaii-¡‹.lnd¢ Ju I`‹›rn‹.-u-llz -r
cnnnnruim ubstâculn à rcalizuçíiu de ml pcaqiiisa'. Dum- m‹›d‹›_ u wlmur pr‹›¡-›‹'›.~ zu
irregularidade das contas dus gcslnrcs unviilvidmz, hum cmnu in :split-zicâ‹› dc mulm. H
que :unmu cum a anuência du C‹›l:|4,mdo. .\c‹'|rdã‹› n " (›HH.`š/2‹ll(l 2' klíimam. l`!
0211.5011/2006›4. tel. Min. .'\ndn`- Luis de Carvallwu. l(›.l l.2llllI," l`(LL' - .\c‹`›rdz`u~ n"
6.8(l3/Zlllll - 2' Câmara (lrifnrmzlrivu TCU ri" 2Dll'))"

"|. .\ inviabilidadc de cnmpcm:àu deve ser dcm‹›n.‹rrzid.1 du Ínrmzi 1m.lu\-|‹.l‹››‹.‹ "
BRASIL. Tribunal de Cantus da Uniàu Pmcczzsn TC xi" INH.'.1-lH,"¡F›z5. DL-ziwi n"
61,3/|906 - Plenária Rclatnr- '\li:u`srr‹› Bum" _|‹›.~¿- liiigzami l)u¡n‹z Hficml |‹ln|
Rcpúlflica Federativa dn Brazéxl. Bm:-ílm. DF. 15 nur lW(› Sccíizi I. p 2H*l\l \‹«
mrsmu .~'r.-nridu: Processo TC n" 008.-l'70/200!-I. .\c\'~rd;'u› l"JUf'2lIU-l - 2” (Íi`u1r.irza
R;-lnrnrf Ministra: Bcnjarnii1 Z_\m1cr. Duinu Ílficial du Uniíiu Ida] República l'v.'dcr:mvu
du Brasil, Brasilia. DF, 27 act. Zllll-l. Sccâln l."

“'l`CL' decidiu: “À inviabilidadu de se faz necessária palm liuvci' :i wntrsmnçaifl pur
incxuzibilidade, caso uãu cxistmdu. ul1ri¡,far‹›riamcntc, u .\dn1|ni.~':"mcz¡u ta.-r.'\ du licuzn' "
BRASIL. 'I'ribunnl dc Cumzis da L'|uân Pr‹›‹:c.~'››‹‹› TC n" H-H.225,f'§‹'.UU2 5. \ú`›rd.'n| n"
l7ll5‹"2l)03 - Pleriáziu. Rclamrâ i\[inhm'n z\làu'c‹›s B‹:|m¡u‹.-rcr. Diziriu ilficml [dal
Rcpúlilica Federativa do Brasil. Bmsiha. DF, 21 mw. ZUU3 .\v:cí|H l "

“TCU - .äcúrdâu 1096/2007 Plv.-nànn - .\l›e-u:nl1›i-se dc rczilizõir u uumnmcm. dv
sen-icus cum fundzuncmn nn uicisu l do im. 25 da lxi nu 8.l›(›(›/l9'J3, |:i qui' o:.~'tc
di.=¡¬fl.~'i:iv‹z e especlficu para ii a‹.¡ui›‹iç'.¡n de matudnis, éqiúpamcnlvm uu gi-ncr‹›.‹
fnmccu.lu.‹ pelo pmdumt, empresa nu rcprcscnrnntu cflmurcinl rxclusivn. (j‹›n|r.\|u
zien¬ç‹›.~: diretamente. pur ineâugil›i1i‹.ladc dc liciracãu, zmmcnrv z|um1d‹› ri-.~‹nr

|'rncumdnria-l izml du l\»|\m1cipi‹›
I'rcti.~irum Municipal du .~vn.\d‹›r l'nm¡¬uu/lÍl~'.

ÍÍ`\ll'_| n."ll7.728.42|/(Nllll-32 -lÂU|" li" l|(›.92l\.23-l»2
I'z|çu \l|mici|¬aI - Iidlficw |"mnci~u› I-'nmc-.i fíainbr-.ml - Sula ll”

\mml.i I~ranuz‹c‹z I›`mncn (nmliruia. ai." 205. Hruwul .umr‹›. Sunadur l'‹›mp‹.-uil I' I `I‹`I' ‹›\,‹.u‹›«u‹Hl 9
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l¡¡“1.-'Vl I '/mm".-.lzIor,¡.«/~(1021/ do zllzf/7/r//via Ífl|!.'H~ .~ z

cumpmvada a inviabilidade de u›mpeu‹;ã‹›, em u›n.‹‹›nz`|nei.| com ‹› di›àp‹›-:tu nm .u'‹~
25 c 26 da Lei 3.666/ 10933'

"t\`e.-ze .~entidn' “|...| cunrramcàfli direta de intermeduicàw de ztrtistàâ que cfliitrzmuu .i
iumpmdència deste `I`ril'›unal Ij.\c‹5rd.i‹›:= 96/2(l0B-l'lvni\r1‹ ›; ll |"U.«' 2111 l - l'lui\ar|H.
ÃÕI/ 21115 - 2' Cftmarflz 2l(J3/Êllll - 2' Câmäm; 332(›z"'Êlll.'› - l" Cimialra; c .\L'Hl'Ll[IH

642,» Zlll-I - l' Câmara). que entende que, na c‹›ntr:m|‹;;`|‹› dm:|;\ de âirtistzis cr›nz‹n¿;rnd‹›.~
eum lmse na liipótese de tnexiizihilidade prevism nn im 25. im.-im Ill. l.ci n, H.‹›(1‹›.")3,
pur meiu de intermedizirins pur representantes, deve :wi zipn.-zêenmdzi ‹;‹`›pm du ‹.¬mtrzu‹»
de exclusividade dus artisnis cum empressirin cunrmlâulu, |'‹.';.-,isêrrindn em curt‹`›rin. dzttlu
que ‹› c‹›ntrat‹› exclusividade difere da nutt›riz:ie:`t‹› que .im-grin: ‹.~xclu.‹|\'u.lude upt-n-.›.~
pura uz dias correspondentes ii .ipresenmçâu dus urtisr.1.¬ que 1"- rez‹tnt~.t ii l‹›ez|l|d;\dt- df-
evenm, ii qual não âe presta a l`undan1entar a inexjgiliditlziile |..\|." T\‹›‹zt ai i`|›rm.iI1tl.\dt~
exigida não consta nn lei. BRASII.. 'l'i:il›unal de (Í‹›nr:i.‹ du l_`ni›`m. Pr|›cz~ss‹› 'll ii"
l).`i.3.2;'16.f2lll-14. .\c‹'\rdãu n" -lñU',f2lll5 - 1" Cârmim. Rclémm Ãlimâtr‹› \\`z-der de
i lliveirn. Diário Uficizd da L?ru~‹`u| dal República Fedemtix-n du Bntsil. l'¡r:t.~'ili.1. l)l', ll de
agu. 2015. No mefitnu sentido: Pruceszâu TC n" Ill6.56t›.=“ 2014 9 _\ú'›rdz`u» n" l3'l5.~'1Hl 5
- I' Ciuna.t'a; Processo TC n" 018 227/201!-5. .\c‹'irdâ‹› n" Ê."›5`/'filll-l - l'le|1;íri|›."

“U TLIDF decidiu que, a i.ne¬‹t;:,ibtlid:idc pre\'iâ=ta nn zm. 25, in‹.'i.‹z› lll. du Lt-1 n"
8.h(›(›/'13 - Clinlratälçãll de prnilissitrtlaus' arlisfittnš - e t'lcL'|:›¿.~'ái1'i|| it xl|fii'c.~'cnt¡\|.'.l~› de

mma:///nf aeumpanliado de ducrunenmz-' (recortes de inrnziià, ri-\'i.‹|a.~' ‹.-rc.). que zmzmivm .r
eunzâzi;.,fraçã:› pela critica e upinmu pública. DlS'lRlTU I-`lil)l›`.R \l.. l`ril›unz1l de (.nnm.~
Pr‹›‹:ess‹› n" 6029/1995. Decuíiw ti" 6.968/N l')96. llntsiliu. DI-'_ U8 ag ›. 1')\J6 l)\‹p››nl\'‹.-l
em: http://\vww.rc.df.guv.br. .\ce.~ân em: 28 mar. ZON "

Pelos precedentes colacionadus aus autos, é uniss‹.›n‹›› t› entendimento de que,
wrtliczulzi :i necessidade da Àdntinistraçâo, bem como diante situação dc imrialfllidadc de
c~ ‹mpt-nc.i‹›. im-xigível é tt licitação, optando-se pela forma excepcional de contratação direta.

Dcstarte. via de regra, nos termos do inciso l, do art. 25, da Let 11." 8.666/ l')'J."z _
Il-1 (it-ml dúâ Licitaçúes, no que diz respeito às compras, o seu alcance Õ rcstríngidd uí|‹› âe
zulnnmndu n inexigibilidade para compras dc obras c serviços. Entretanto. como a incxigilsilidzade
tem c‹›m‹› .~zu.‹u~ntá‹:\.d‹› qualquer situação que envolva inviabilidade de c‹t›mpcti‹_::i‹'›. a c‹›ntrzu;1‹;=iu
p‹›d‹.-rá w lilici-r‹;ar tão somente com base no caput do art. 25, caso zi empresa licitante wnhu
L-\cl\|.~'1\'1rlzidc da nbm ou serviço.

Sobre u tema. eis 0 entendimento de Roni Charles:

“lnerustindii outros evcnn.mi.‹ prezàtadnres, :estaria cmifiguruda urna lup‹`›te›c dz-
incxigiliilidadc. embum não expressamente prevista nn tiiciw I Nesse cam, trurzuidn .~e_
put exemplo, de servicmi rclzici‹›nadu.‹ a tbrnecednr em-Iu.~âiv‹›. u invtnb`Llu.lade de
cnmpetiçãu (decurrente da exclusividade). permitirá a wnrmrzicãn direta pur
¡nexiy,il›ilidade. tendo pur fundiunentu, ennrudn. u caput du url. 25 (e min ‹› -:cu :num
I)." (BITTENCUURT, Sidney.. l..u:itucâu Pasm ri I'àt››‹›. l'ldn››r›i l"|'|run1. R" l".d|czu~
.\1i‹| 1lll(1. Pil¡.,'i113 U." lili)

Pr‹›curad|›|'iu-Geral du Ãlumcipin
l'refci|um Municipal de Sextéxdrnf l"‹›mpeu/( Il".

‹íN|'_| zz." ‹;|7.71a.-121 /mm-s: « ‹ :r ;|- zr' nó.‹›2‹›.2a4-2
Pxtcu \luiiic1pal _ Iãdificm I"mnciz‹cn I'fa11cz\(Íambrmn - Mila W

\\i~mil.i |'rzmr:i=‹c‹‹ lwanczi ffznmhraia, 11." 265, Bsufm ‹ lmrm. Srn.1d‹›r I'‹›mpe\|/I 'Ii - I líl' 6.1.61 IH-INHI
ill
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No cziso cm tela, no que se rcfcrc Ii situucão de incxiiziliiliclzule de licitâiçíui para
i-ouu~.uzi‹;zi‹› de profissionul ele qualquer setor art1'.‹|:ico, diretamente: ou -.através de cmprc.-=-.irio
t-\vlu‹|v‹›. «lt-âzle que consngr:1d‹;› pela crítica especializada ou pela opiniao pública. nos termo.~^ do
que t~.‹|z\lu-lccc o art. 25, inciso III. da Lei ri.” 8.666/1993 - Lei Geral das Licitações, eis o
cuteutlnm-nto tio Prol`cs.<or Marçal justcm Filho:

"Mziz há casos em que o inte|'e.<.‹e público se relaciona com o ‹.lt~~aeri1¡¬›ei1li‹› iu-tí~nco
propruunentc dito. Não se mmmi tle -õelecu mar o melhor pimi zirriliuwllw um xlv~=I-tquv.
mas de obter os pré.~1u`moza de um .imâtzi para atender cerizi iiecessitlzidi- púhliezi. ;\`e.~_~e.~
ca_~oz¬. torna-se inviável ai sclcuili utnivès de licitzicíio. eo que u.to lmverti trio-no
obit-nx-o de iulgumcnto. Será iinpos:-ivcl idennñczir um z`m_i.zul›› único e |.l‹.-tetmiimlo pztni
‹.lit`eret¬.‹;1a.r as diferentes pe:f‹›n11›inccfi zirrisricas. Dai ii cummen1..1eâ`u› da iiivtziluliilzitli- ele
i:ompi:ricãu." QUSTEN FIL]-ll l. .\lzu'¢«tl. Comcnriiriufi ii l.e1 de L.icmu;i`›e.~^ e (]outrzuo.~
.\ilmiuist1'ativos. São Paulo: Dialética. 2HU2\ 9' cd, p 283 `)

Por sua vez, sobre a inexigibilidade de licitações de prullssionzil dc qualquer setor
.ir|i.~iiu ›. tliâzpoc Sidney Bittencourt:

“... Dn mesma forma que nao há como comp.u~.ir pr‹›i`›.-ez-i‹|mii.~ miigiiliiris-1. un
contratação dc artista conângrzido pela critica cspecuiliziidzt ou pela opinisio púl)lu.':| iàâo
tarnlu'-m é impos.‹lvel. de vez que seus rralmlhiis exprimem cziniciz-ri.‹ncas pi.-à‹.‹‹ ›zti.~s

.\ legiâhçñit impôs como condição a ciinsagmçñii do futuro cootr'.itzul‹‹ pela critica
especuilizada ou pela opinião pulalit.a.

I)z~›'›ân maneira, o agente público responsável detém o poder di.‹cn‹.:iomin‹› de ‹.~.‹c‹ ›llwr
aquele que será cuntrzitado. .." (BlTl`ENCUUll`l". ?~i‹.lue\ l.u:itzu;:io lfitssii .i l';t.‹.~.o
lÊt.litor‹\ Forum. 8" Edição. ;\nH Zíllfi Pxigírm n." 3ll")

¬›
Nesse tllupaszio. entende Paulo Sergio Reis:

"É e.‹coll1a discriciurníria, âem qualquer somlmt tl: tlLi\'|‹.l:i. que pu-ci.~^a âer iusiificutlzi
nos autos do processo respectivo. \`c¡n-se que ea-mimo.~ mimndo de uma situucíl-I um
que. de forma inequívoca. mio existe um único que pode ser contrzuatlo. ums.
tnvi-rvwncnte, existem muitos, dentre o:« quais vai ii .\tlmiui:=tr:iç;`u› esi:‹›lher um, zzein
licinuçào. Porque não existe um uritúizio factível que po.‹~zi ser utilizado parti colot-iu'
profizêâiormis. de qualquer setor artisticti em computit;:`u›, zil`erini.lo~z-c quul ii mv.-Ihor
proposta." (REIS. A contratação direta dos serviços n;-c|ueoz~ expo.-i:mliz.i‹.lo.‹ ll.4` -
lm`onnzuiv‹› de Licitações e Contmnm.)

No mesmo sentido é o posicionametuo doutrinário de lvan Barbiisa Rolim:

“... L'm cantor de renome nacional ou internacional pode .~=empr‹.- ser (Il. l.\I'I'lL\'l`.\D_\
diretamente, quer pela União, quer pelo Estado, quer pelo Municipio, um coniuuto
musical de renome maio: em seu listado que em our:o.~ pode wi- U ›.\l`l`R.\'1`\lJ \.
sem dúvida, pelo Estado c pelos .\Iuniclpios desse li:-tzi‹.Io Um eugolitlor de t-.~pz.t.lziâ,
um tlomador de tigres, um ágil repentistn, um executaute de ziriii-õ ei¡.r.inéi.~' de haràisziie

läocunidonu-L 'lei-ul do Nlumcipio
Prefeitura Municipal tle !~`euzitIor Pom|'\L-ti/í Ílá

l4Nll'V| n." 07.728.421 /Í.l0D|‹fi2 -(Kill |1"(l6.92ll.2l*l-l-2
l';u;o \lunic1pz¡l - Iítlificto l"raucisco l'r:mçzi llambriiiu - Sula U7

\\mnl.i I^`r:m‹'is‹:o l'tuuL›i ílàmbrata, n.” 255. Bairro K `u1tm. Senmlor l'‹›m|¬‹.-u/l `l'. z l `l'l' Iz3.‹'›lNI~UI1l\ ll
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em rulia, merccidamenre ‹:‹›n:~agr-.ido em seu Municíplii. pode ser (ll \l\`TlL\`l' \l1\
dlremn1enre.(RIG()LIN_ Ivan Bat-l)o:‹a. .\lanual Franco de l.ie||:u.'oe.~¬, São Paulo Iid
.\`am|va. 2' ed. 1998, p 314)"

De todo modo, impende delimitar Q ambito territorial dessa exclusivielatle. isto e.
precisar se a exclusividade alude à abrangência naci‹n1aL estadual ou municipal. Na verdade. quem
determina o zimhito da exclusividade são os artistas. pois, sob a égide da autonomia da vontade.
eelelmun eomr-.uos com empresários, em razão do que lhes É facultado r:onl`‹_-rir areas de
e›;cli|›'o'|›.latle aqueles que lltes convém. Se, por força contratual, os ser\'iço.- dum artista some-me
p. .dem àer z›l›ndos num dado lugar mediante determinado empresário. por dedução. trata-.¬'e de
empre.‹zino exclusivo. ao menos para constar com os respectivos presumos artísrico.‹ naquele
luL'_;ir.

O art. 25, inciso Ill, da Lei 8.666/1993 - I.ci Geral das Iacitaçoez, determina que
‹› eomrzuo deve ser realizado diretamente com o artista ou atraves de empresziri‹'› exclusivo.
‹ umpre considerar que há ramos artísticos, como. por exemplo. o relativo 51 música popular. em
que o.× z|ru.¬|a.‹ se valem dos serviços de empresário, especialmente em face do volume de
i;‹ ›mpr‹ ›m1.~.¬. ›_- que assumem. uma vez que, se lhes fosse atribuído gerenciar os conlrato.‹,
mev|i:|\'el|m-nte descurariam da arte. Noutros termos, setores artistico: nao utilizam einpresáriws,
ei ›m‹›. por exemplo, poetas, boa parte de pintores. escultores etc., pois preferem estruturar os
.~eu.¬ ne;,¿z`›ci‹›z: de modo diverso, até porque os compromissos não são tão frequentes. O ponlo e
que a norma autoriza que u contrato seja firmado diretamente com o artista ou zuravr'-5 de .~eu
empres:iri‹'› exclusivo.

lintretanto, convém advertir para o valor a ser pago, o qual dever:i ‹er
.lt-vlelziineme fundamentado, além de iustificada a situação de inexigibilidade, noâ termos do que
e›iz|lwel‹.-ce o ari. 2(›¬ inciso lll e parágrafo único da l.ei n.” 8.666/ 1993 - Lei (šeral das I.ieime‹`›ez‹.

Sobre a |ustificativa e fundamentação do preço, vale ressaltar u entendimento de
.\|d|it'\" Bitlefltmirrz

l-Im nossa ótica, a iustificaiivzi de preço nesses eas›o.~ deve lueiear-›‹e na rt-munerzuiio
(o chamado cachê) normalmente colmida pelo artista, com l›zi.~e em lu.‹n'‹nco de ¬u‹.i.-
iipre.~‹ntz\çñes, levando-se em ‹.'on.‹idemcã‹› Íatote:‹ como local. público, etc. I-'.~.~a.
inclusive, è a linha de ação adotada pela .~\GU. que, por :nem da I lrxenniciio Norruauva
n" l`/2lll.l9. tleterminou que a olmr,vat‹`›ria iustificafmi de preco na int-xi'rzil›il1il.itle de
liciniešm deverá ocorrer mediante a comparação da propoàm apreâenrada com pretoâ
praticudo.‹ pela futura contratada |um‹| a outros ‹'›r¡_›_zão¬~ puhlicoàê uu peâazzzis pi-ivrulziz-."
(Bl'I'I'El\lCUURT. Sidney l_.icitzu;âu Passo a Passo. lídiiora l"orum. 8" lídicào. V\no
2010. Página ri." 308)

l'rc›cLu'adonn-(lenzl do Nlumclpio
l'ret'e1rur.i Municipal de .×`en.uI‹w Pompeu/'l 'l-I

¢.Nl'_| n."l'l7.72B.42l/0(l0l-R1 - ÍÍ(il' ii" flli.92II.2R‹l-2
Paço Nlumcipal - Iídificio l-raneiât-‹› I‹nmç.ú (Iúmbmia - Sala W

\\i‹milzz I mnrizâeo I^`ruu‹:zn Í1ambfaiu..t\." 165, lšairruf entro. Smadorlfompeuft `l`. - I' `líI' (›_l.(›HlI-HINI ¡ ¬
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V f I nz‹zm'z/.-/a/'/`zi-Gf'1‹// de z\11/n/'z1}'›/'r/ '

Nestes termos. eis a Orientação Normativzi da .ãdvocaciii-(šeral da L'niâ`1o - ;\(šLl

lereinliro de lili lr
n“ I`p./lllU'i¡. alterada pela Portaria da Advocacia›Geral da União - M il' ii” 572/Zlll I, de II de

".\ razoabilidade do valor das conicratuçñes decorrentes da ineadgiltilidade de liasiiziczio
poderá ser aferida por meio dai compêiraç:`io dii propo›zm zipresentaidzi com ow pi'‹.'\'H›'
pmiicadiis pela futura contratada iunio si outros entes pi`ililieo.- e/'ou privàido.~. ou
outroé¬ meios iguiilrncntc ii.l‹`ineo.~" - Urienracáii â\onnâiIi\°zi dai t\dvoca‹:iii›(ieriiI du
Uniíio - AGU n" 17/2009, iilterzid-.i pela Portaria da .\tI\-ifezicitifüetztl dzi llnilio z V. il'
n" 5"2/2011, de 12 de dezembro de 2011

Noutros termos, o preço deverá ser iustificado pelo agente responsâivel pela
deelzirnczio de inexigibilidade de licitação. Assim, mister que si iustit`1cati\'n do preço seia
1-. .n.-iruídzi com lmse nos parâmetros da Instrução Normativa SL'I"I/I\[l°O(š n” U5/2014.

Sobre a iustificativa do preço. vale mencionar a consulta respondida pelo
l*r‹ ›curzidor do Distrito Federal, Alexandre Moraes Pereira:

“Quando a iu:tt:ificiiriv'‹i de precos, deve ii .\dn1inistracào reiilizzir er‹.ziu›m\'›i pe.~¬«|i.u.‹.i de
reeozâ no mercado. com anindo cache cobrado or .ii uele :trt-ist.: com onir;i.~l

a teflentti ões em condi ões seinelhuntcs ii uelai-t em ue se durzi o evento. Tzil ciiiisiiltn“i
deverá incluir taum o re o cobrado em eventos iirticulzires como em eveuiof-P Ç

cu›-tmdo.‹ or verba ública. Devei1L ainda, a t\dn'unii‹tmcáo com tirar os reeo.-l' P
eolirai.loi‹ com aqueles pniticado› por artifitaêi de seinelhziiite comazi¡¿râit;z'io nai eritieii
especializada e/ou opinião púhlieât. U princípio dii eeonomicidzide nào aiitorizfzi zu
conmitacão de artiittzm pr‹›ñ.‹z‹iomiiz= a precos extirliitanteà. de-vendo, nesse c;i.~=o. ti
Admimstração buscar contmtacáo de outro artista que piozâzi zitender zioâ zinseim do
público, mas que ofereça propoiitsi mais vanmio.›=:i." - H p-.ii-ecer, im lnregni, está
di-ipi inlvel ein' www.|acoby.pr‹ itbr.

De.‹tarte. faz-se necessário a observância de todos esses preceitos. bem como se n
lieiizinie preenche todos os requisitos de habilitação e contratação com zi .\dmiiiistrnc,m› Púliliczi.

_|zi com rela‹;â‹› às formalidades contratuais. deve se proceder na eliiliorsiczio dos
e. .nn-zii‹››í inerente ao procedimento licitatório, noâ termos do art. 55. da l.ei 8.(›(›(i/I993 ~ Lei
i.l:i.~ l.ic|i:i‹;i`ie> e Ciintmtflçzin Pública, ir! ivrbifi

“.-\rt 55. São cláusuliw necessárias em ti ido contrato zw que eozilieleezirn

Í - ii oliieto e seus elementos ezirueteristieosz

Il f o regime de execução ou n forma de ftimeciiiicniiit

Ill - o preco e as condições de pagamento, os eritèriot, dâitâi-liiise e periodi‹:id.ide do
reiiiustimiento de preços, mà entèrioâ. de iirualiziici`io inoiietáriii entre zi dani do
adimplemento das obrqzâiçöes e ii do efetivo piigsimento;

Pfticumdorisi-(íefztl do l\|umcipio
l'refeiturii Mutiicipnl de fwmidor Pompeu/ i `.I^Í

fÍ'\ll'_| n." Ú7‹723.42I/Íl0(ll-32 » Í '(iI" ii" tlb.92Il.2ii-l‹2
Ptiçn \ltuiicipnI - Išdiñcio l^`micii-eo I niiiçzi I Lâinilmnzi - Sula I IT

\\‹md.i I^ninei›ieo I"rai1ru Cfzimlmiia. n." 265. Buin-o ( Ít-nim. Senador Pompeu,/I Iii - l Iíl' (i3.‹›iIiI›|IIM| 13
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. vi (¡‹›\'crn‹› do Município 8 mípš-
fz:-_ Prefeitura Municipal de Senador Pompeu/CE

I'mz.'/.m.1‹ím:›}z-(Ê‹*m/ do il-Il//zíf'//vb “WII -'=

I\` ~ os prazos de inicio de cmpzi.-. de execução, de t:ttitclti.-aim, de cttiri-;¿;‹, dv nl››~ur\'.‹úm
e de rc-cebimenm definitivo, ci ml? -rim' H cast ›;

\' V ‹› credito elo uai correrá it des esa. com a indic;tu.i‹› da clitssitlcztçzitt functimitl
q . ¬

pri ›¡¿ramâit1ca e da categuna eci znümica;

\'l as gamnlias oferecidas para zissetguxzir sua plena cx‹:cuç:`u›. iluzindn cxigidzis;

VII z na direitmi e as rexpitnsalƒilidadcà' das partes, it.‹ pcnzllidmli-.~ u-.tltívcm c os \';tl~›t'v‹
das multas;

\'IIl na casm' de rescisão;

LX- n reconhecimento dos direitos da .\ilmii1`u‹tn1c£u›. em ‹::i.-.‹‹ dv rc‹c|-z.u›
admini.~^tran'va prevista no art. `¬' desta Lei;

X - as cnntliçíies de in1p‹›rtm;à‹›. a dam c a taxa de cãmhiu pm-zt c‹znvz^r:‹á‹ ›. Lquamlfl t`~ -r ~›
ÇQM tl

X1 - a vinculação im edital dt: Lictutcãu uu an let-mu que st di.‹pcn.~z.u tm ât tm-xiiiiu. .tu
cnnvire e ã proposta do licitante v‹:nced‹›l".

Xll n legislação uplicávzl à gx;-mçitlt do contrato c c›=peciitlmt~nt‹- zu ›.~ czts‹›.‹ .›n1tw›.~.

XIII - ài nbrig-.tçãu du cnntratmln de rmmrct. durante nula zt uxucuczítt dz» ctmrrztm. wi
compatibilidade com as obrig-àc‹`›c.‹ por ele asautnidas. induz us c‹|nd1c‹`›ei- de hzâliilttztczm
e ipmliticaçãct exigidas na licitiwãit.

§ l" (\'ctaLli›).

§ 21-' .\¡‹›.›= curmarits celebrados puln .\dn1inistracz`u› l'úl›ltt.'.t cl mi |1i-ss: ms fistcm uu
mridicas. inclusive aquelas duniiciluidas nn eâzrrani.-,etr«›, zluvcrzl. f;uu.~'mr nz-ccsszinâtmmtc
cláw-ula que declare competente ›› fnm da sede da .\dttum›zn:nçà‹› pura dirimir qualquer
queàtãti ctvntramnl. salvo u dispusttt no 60 dn nrt. 32 tlestit l.‹:i

§ 3'-I No ato da líqtiidação da despesa. ms sen-°tç‹›s dc cunmliilidmlc c‹nnuniczu~.`i‹›. .tus
r'›rgãz›.‹ incumbidns da arrecadação e ñaczilizaçãn de triltutus da L`mítu, I.~`.stzu.l‹‹ ou
z\lurucipi|›. as caracteristicas e os valnrezt pagos. segundo ›› di.~'p‹mru no artt 03 da Lu: n'
4.3211, dt: 17 de umrço de X96-4." - Lei 8.666/ l993 - Lei das l.icitai:üc.‹ c C‹›nrmrzu:=`m
Púhlicâi

Quanto aos contratos administrativos decorrentes de prticcdimtsntos l¡Cilal‹'›fl‹›.~=.
ttuct-.‹‹.:iri‹› :t pruvisão de clâiisulns que fixem o ol›ict‹› dc acordo c estnl›clcç:tm as c‹›ndic‹`›i~s
tm|¬rc.~'t'1ttilí\.'cis para a sua execução. As quais são ubrigzttórias, sob pcnn dc nulidade ‹:untt~.ttuztl.

Nesse caso. iinpcndc observar que zt contratação de -ztrtiâm. considerada como
tnviztbilimdnrn de compctíçan, constitui tipica obrigação de fazer, do tipo intuito pcrsnnac. isto ii-,
«pus si: pode st.-r realizada diretamente pelo contratado. Nesse sentido, são iiteiz as dispnsiç‹`›i-.‹ do

P‹t›curadm'ia~(¡t:rztl du Municipio
Prefeitura Municipal di- Sutitttlztr Pompeu/l Íl-I

‹ í\u'_| nf' 07.728.421/mn!-81 _ t Iulf u" uú.02‹t_28‹L2
Pztcu Municipal - lšdiñcin I "mnci›-eu I"r.uiçzt <Iaml›1~.mi - ›`ztl.| U7

\\t‹md.| I-r:mct›‹cu I"run‹:a Uimltrata. n." 265. Bairro l Ii-mm, Smndm |'un1pt-u/I Il^ - ‹ 'Iii' n`›.t›uu-uttl1
l-l
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Prefeitura Municipal de Senador Pompeu/CE ly
linzcuizlz/or'/}-1 Getz:/110 M1//1/`z'1]^›/'ú \\““'›=“'-=__ '

t fttligo de l'roces.‹c› Civil que estabelecem que incotre na obrigação de indettizztr perdas c dztno.~z
.› tlt*\^‹.›tl‹ tr que recusar a prestação a ele só imposta. ou só por ele exectuívclt

Por outro lado. a Lei lnfraconstitucional estabelece ‹.› procedimento n ser st-gt1itl‹›_
nz .t ca.¬~‹ ›.‹ de dispensa e de inexigibilidade do procedimento licitatório. li. n que dererminzt o nrt.
26 dzt Lei n." H.(›‹`›(›/ 1993 - Lei de Licitações c Contratação da Adininiz¬'trztçz`t‹› Pública. if/ tw-/iii:

“.\rt. 20. As dispensas previstas tios §§ 2° e 42 do art I* e no inciso Ill t- ‹e_t.zutntt~ do
art. 24. as situações de inexigibilidade referidas no art. 25. net'e.<sartâttnct1re |t|:‹rit`tc;td;t.-_
e o retâirdamento previsto no tinztl do parágr'.tt'u único do .trt S" tlt-sin Lei tir-vt~n`ut wt-
cumuniczidozt, dentro de 3 tttèâ) dias, it :ttitoriditde superior, p.tt-it r.ttil`t‹.'ztc.`t›- t~
puhlicztcito na imprensa nficutl. no prazo de 5 (cincm duis. como cttniltcím p.tr;t .t
eñcitcut dos aros. (B¡-¡1¡;ç-,pt tlntlzt pel-,¡ [gt 11" I I |H"_ dy llltiãj

Pitmigrztfti único. O procettso de dispensa. de inexitziliilidzttle ou de ret:|ril.tt11i't1Ht.
pt-‹.-vtâto neste artigo. será instniidtt, no que couber. ct tm tt-t wg_›_ttintt-.¬- uletncnti N:

lwttrztcterizaçâtt da situação emergencial nu ctdamtttm-.t que tu~tti'tdut.' at dtâpt.-tt.~“.t,
quando tor o caso;

Il - mzi`t‹› da escttlhst do fumeccdtir ou t.-xccutiinte;

Ill - iuaúficativa do preço.

I\' - dttcumenru de aprovação dm. pmietos de pee«z|ui.-:t tios uuâtis os lwnâê <t'râ`tH
fllticadus." Lei 0.” 8.666/1993

Pttrtanto, atentando-se para as exigências legais pertinentes. 'unpt-e.~cindí\'t~l que .‹e
t-h~en i‹ o procedimento e formalidades previstas tiesta disposição norn1at.iv:t, como eondiçíto
pâtm clicítciu de seus atos.

Parecer:

No caso em tela, procedimento licitatório - Inexigibilidade de l.icitaçz`to n."
H(z.I II I2f21ll'J-I I .. obietiv-.indo a contratação de atrúcào de renome regional de grande porte t'ftrtt.¬tzt
l.tt_\ tltrlçt. p.trzt ztpresentar-se no dia 24 de março de 2019, no evento dcnomimtdn “(.`zwalgzulzt",
no .\lumcípto de Senador Pompeu/CE. faz-se necessário que, além da tn\'i:tl›ili‹.ladc dt'
t¬›|t1pctic;`u›, t-srt-iam presentes os requisitos para a inexigibilidade de lícitztçítor que o obit-to dzt
ct›tttr:uztCft‹› ¬-eizt o serviço dc um artista profisstonztl; que seia feita diretamente ou medtzmte
utnprt-~::ir|‹› cszclusivo; e que o contratado seia consagrado pela critica especinlizadât ou pela
opitttéut ptililiczt.

Feito o levantamento de preços, conforme pesquisas de preços nos ztum‹, zt
«It~cl-.irzteào de dotação orçztrnentária sobre a disponibilidade de tecuràtitz para -.t âupusiçàtt do
~t~t-rim ohit-to da contrataçíto direta. alocados no orçamento do municipio, juâtitiezttirzt dit

l'|'flC\1\'Slt.lm't:l›¡.iI:t':1lt.l.i t'\l|init:i|'!it|

Preft.-itum t\lufltcipttl dt hettzidttt Ilumpcu/t' ill
t \l|'_| n,"u?.723.42t/tiuttl-81 tI‹;I~ ›t"‹'tó.92u.2H-lvl

l':n;t› \Iuntupal - lidificto l'nmciz‹t-n Iitunezt t Irtmbmin - Sttlzt 'V
\\¬t-mtlzt I-mnciztcn I"r.1ttc.1 ljõtmbftiia. n." 205. Ilttirm E 'mtrtt. Stmidot l'ompt~u,"t `I t lzl' tz_'t.(|Ilíl Illlll
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É l» (`‹›\'ci'n‹› du l\“luI1iCipiu
--_. Prefeltunu Municipal de Senador Pompeu/ CE

Illl I

Izx p0.r¡I¡.r, insta salientar que o prcscntc parecer se cuu:=uhsr:mci:1 apenas em um
um :m~r:nm-um npinativo, restrito ao aspecto jurídicu-legal. abstendo-sc du aprecia;-à‹› .-nbrc us
.›.¬¡wc|‹›.~ murcmc-s à c‹›nv‹.~niência c oportunidade da Àdministraçàn Pública, decisão ntincmc 51
.\1~cr‹-mrin «lc .\gric'ulrura. Recursos Hídrico c Mein .»\ml1icntc, no uso de seu pmler discricionário.
l)›_-‹mru~_ ¬‹›l›rc ‹› pmcedimz-nto licitatório - Inexigibilidade n." 06.002/ ZUIU-Il.. fnwsc uccc.<sCu'i‹›
.| f›l›~L~n~z`1m;i.| das pondcraçucs apresentadas c que sciam atendidas as cxigèucias lugais pcrrm‹.~|u‹-s
.u num'-r1~.1. wudu imprcscimlívcl. ainda, que se obscrvc 0 proccdirncmu c t`urn1:1lida‹.lcs prc\'i.~=ms
u.i ‹l1‹p‹›.-icƒnfl n‹›nm1Li\'fl du zm. 26 da Lei n.° 8.(›(›(›/l9')3 - Lci Gem] das liciiziçúes, hum ‹:‹›m‹›
››l›~‹-r\':ul‹›› ‹›~= requisitos du zirt. 25, do mesmo «liplmna legal, como cz n1diçz`u› para cficzicm Llv
?~l'll?~ ZIIUS.

l~`.is o parecer. salvo melhor iuízo, da Procuradoria-Gerzxl du Municipin de Scnmlur
ll: ›mP|.'u/`( Âlp.

.\`enad‹›r Pompeu/CE, 13 de março de 2019.

V/ ` `

B ' JAsoN DA sn.vA PESSOA `
Procu ador-Geral do Município

I'r‹›curadnr`1a-C icral du .\lun1cx`p|u
llrcfcimm Municipal du Scuzuli 1: I'| ›m|'wu/I 'I-Z

Í \l|Íl 11." |.l7.723.421/HUB! -82 - ÍIÍ ll' n" I)(1.')2l_L28-l-2
l\.u:‹› \lumc1paI - Iizlificiu I"mnr|.=‹ u I'ranc.1 ílambrzua - Saiu HT

\\« uni.: I ranrm-u I-`r:u1ca(.iunbrnin, n." 265. Huirful .L-mm. Scmâdur I'uu\¡wn›"l I - 1 I I' t›."›.‹.|II\ mm
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SP PREFEITURA DESENADOR POMPEUi CUIDANDO DAS PESSOAS

TERMO DE RATu=|cAçÃo

O ORDENADOR DE DESPESA DA SECRETARIA DA AGRICULTURA, RECURSOS HÍDRICOS E MEIO
AMBIENTE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU-CE, Sr. WOLLACE AMÃNCIO
SINDEAUX, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o que determina o artigo 26 da
Lei ng 8.666/93 e suas alterações posteriores, considerando o que consta do presente processo
administrativo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N! 06.002/2019-IN, vem RATIFICAR a
declaração de Inexigibilidade de licitação para a Contratação de atração de renome regional de
grande porte (Artista Taty Girl) para apresentar-se no dia 24 de março de 2019 no evento
denominado "Cavalgada", do Municipio de Senador Pompeu, determinando que se proceda a
publicação do devido extrato e se faça a competente contratação.

Senador Pompeu/CE, 13 de março de 2019.

WOLLACE A DE UX
Secretaria da Agricultura, Recursos Idricos e Meio Ambiente

Prefeitura Municipal dc Senador Pump;-u~Cl;`
.r\\~cuida Frzmciscu lfmnça (Iambraia, s/n.°, Bairro Centro - C|~`.P 63.600-000

CNPJ nf' 07.728.421/0001-82 - CGI* n" 06.920.284-2
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 PREPEITURADE r SENADOR POMPEUl ii* I

.'32Vizfzz CUIOANDO DAS PESSOAS

EXTRATO os PUBLICAÇÃO
|Ne×|o|a|uoAoe os uc|TAçÃo Ns 06.002/2o19 IN

O Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Senador Pompeu, em
cumprimento à ratificação procedida pelo Ordenador de Despesa da Secretaria da Agricultura,
Recursos Hídricos e Meio Ambiente do município de Senador Pompeu-Ce, faz publicar o
extrato resumido do processo de Inexigibilidade de licitação, a seguir:

OBJETO: Contratação de atração de renome regional de grande porte (Artista Taty Girl) para
apresentar-se no dia 24 de março de 2019 no evento denominado "Cavalgada", do Municipio
de Senador Pompeu.

FAVORECIDO: TATY GIRL GRAVAÇÕES, EDIÇOES MUSICAIS E EVENTOS LTDA.

VALOR GLOBAL: RS 38.000,00 (trinta e oito mil reais).

FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, inciso ill, c/c o art. 26, da Lei ng 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

Declaração de INEXIGIBILIDADE emitida pela Comissão de Licitação e RATIFICADA pelo
Ordenador de Despesa da Secretaria da Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente do
municipio de Senador Pompeu-Ce.

Senador Pompeu/CE, 13 de março de 2019.

_ - _ -› /,iii ..éšat.<it.. .“áá.,f°“”
Presidente da Comissão de Licitação

I'rct`citura Municipal dc Senador Pompeu-(Ilfl
Avenida Francisco i"r;1uça Czimbrnin. S/n.", Bairro Centro - Ci".P 63.(›ll(i-000

(ÃNIÍI n." 07.723.421/0001-B2 - CGI; n" 06.920.284-2
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O PREFEITURA DE- - SENADOR POMPEU. di" I. -

'V E-Ira CUIDANDO DAS PESSOAS

CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO DE EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Certificamos que o extrato da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N9 06.002/2019-IN, cujo objeto
é a Contratação de atração de renome regional de grande porte (Artista Taty Girl) para
apresentar-se no dia 24 de março de 2019 no evento denominado "Cavalgada", do Municipio
de Senador Pompeu, foi afixado no dia 13 de março de 2019, no flanelógrafo desta Prefeitura
Municipal, conforme estabelece a legislação em vigor.

Senador Pompeu/CE, 13 de março de 2019.

I

\

WOLLA SINDEAUX
Secretaria da Agricultura, Recu sos Hldricos e Meio Ambiente

Prcfeituni «Municipal de Senador Pompeu-Ci'I
Avenida l"rancisco França Cambmia, s/n.", Bairro Centro - CEP 63.600-000

CNP] n.° 07.728.421/0001-82 - CGI-` n" 06.920.284-2


